
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAR
PALÁCIO DA LIBERDADE

EMENDA

Ao Projeto de Lei do Executivo n° 003/2019, que autoriza o

Serviço   Autônomo   de  Água   e   Esgoto   do   Município   de

Jacareí a conceder remissão dos valores referentes a tarifa

de água e coleta de esgoto, nas condições que estabelece,

EMENDA    N°    oi

Artigo 1° Inclui o artigo 2° a propositura, conforme redação

adiante, e renumera os subsequentes.
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Artigo 2° A remissão prevista no ariigo 1° é extensível as entidades declaradas, por Lei,

de utilidade pública, bem como as entidades religiosas de qualquer natureza, desde que

devidamente constituídas nos termos da Lei Civil.

de fevereiro de 2019.
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAR
PALÁCIO DA LIBERDADE

PRO]ETO DE LEI DO EXECUTIVO N° 03, DE 28.01.2019.
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ASSUNTO:  EMENDA  N°  01  AO  PRO]ETO  DE  LEI  - AUTORIZA 0  SERVIÇO AUTÔNOMO DE

ÁGUA  E  ESGOTO  DO  MUNICÍPIO  DE  ]ACAREÍ  A  CONCEDER  REMISSÃO  DOS  VALORES

REFERiENTE A TARIFA DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO, NAS CONDIÇÕES QUE ESTABELECE.

AUTORIA DA EMENDA: VEREADOR SR. PAULINHO DOS CONDUTORES.

1-    RELATÓRI_O_

PARECERN°33-R_EH__=_SAI-02/2019

Trata-se  de  Emenda  ao  Projeto  de  Lei,  ciijo  ob/e£ívo  é  esteiider  o  beiieffrio  dfl

remissão (perdão) das tari.fias de água e esgoto às entidades declaradas por lei como de

utilidade Dública. bem como. às entidades reliaiosas devidamente constituídas.

A presente Emenda ao Projeto foi remetida a essa Secrecarz.cr para estudo jurídico.

É a síntese do necessário. Passamos a anàlise e manifiestação.

II-FUNDAMENTACÃIO_

A Emenda n° 01 a.o PL, no nosso entendimento, e salvo melhor iuízo, não meTece ser

acolhida .zJor coi]úer vído de Jníci.a£Íi7a. Senão vejamos.

A tarifa de água e esgoto ü7reço pzíbi.co) não possui natureza tributária, e sim, natureza

cor++ríL+ual Centre a Administração Pública -SAAE e consumidor/usuário -munícípe|.

Diferentemente da Ég2zq (qHe é um tri.bw£o), a £gz:Éft visa custear um serviço público,

no caso, o de /omeci.men£o de ágtia e esgo£o, consoante disposição constitucional. (artigo
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CÂMARA  MUNI.CIPAL  DE  JACA
PALÁCLO DA LLBERDADE

175 da Constituição Federal e diversos dispositivos da Constituição Estadual

qualquer  isenção  concedida  e  referente  a  ela  (mrf/H  ou prefo púbJi.co)  constitui  ato  da
AdrriristTaLção Pública, ou seja, ato de gestão administrativa`

Diante  disso,  e  de  acordo  com  o  artigo  40,  inciso  V,  da  Lei  Orgânica  Municipal,  a

iniciativa legislativa para tanto é do CJie/e do Poder Execw£i.vo Ípre/gJ.£oJ,

-\

F\

Corroborando o entendimento acima, _z}edfmos véJifa para fazer parte desse parecer,

cópia de pareceres ministeriais em ADI's e cópia de decisão proferida em sede de controle

abstrato (ADI), que esclarecem com simplicidade, a competência da iniciativa legislativa no

caso de concessão de isenção tarifária em serviços de água e esgoto ou sua proibição.

111 - CONCLUSÃO_

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, eJ]Úendemos, g=zzÊÉ que a presente

Emenda\ n° 01 não i}oderá Drosse.auir. devendo ser AROUIVADA.mQsit_e_r_mo_s_do RI.

Antes,   porém,   deve   ser   objeto   de   análise   das   Comissões   Permanentes   de

Constituição e Justiça e Finanças e Orçamentos.

Sem mais para o momento, é este o nosso entendimento, sub censura.

]acareí,18 de fevereiro de 2019,

Renata Ramos Vieira

Consultor Jurídico-Legislativo

OAB/SP n° 235.902
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PARECER  EM  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE

Processo n° 02ó9094-37.2012.8.26.0000

Requerenle:  Prefeito Municipal de Macatuba

Requerido: Presidente da  Câmara Municipal de Macatuba

Ementa:

1)       Açõo  direta  de  inconstitucionalidade.  Lei  n°  2.469,  de  12  de  novembro  de

2012,     do    Munícípio     de     Macatuba,     de     iniciatíva     parlamentar,     que
"Regulamenta  a  cobrança  sobre  servíços  prestados  do  consumo  c]e  água  no

Município de Macatuba".

2)     lrregularidade na  representaçõo  processual.  0 chefe  clo Executivo, detemor

de   legitimidade   ativa   `acJ  causam'   e   de  capacidade   postulatória   para   o

aiuizamento  de  ação  diretci,  não subscreveu  a  petiçõo  inicial  nem  outorgou  o

instrumento procuratório com  poderes específicos.

3)   É  cle competência  privativa  do  Poder  Executivo  a  fixação  de  regras  relatívck

a  forma  de cobranças de tarifas de serviço  público. Violaçõo ao princípio  da

separação  dos  podéres  (arts.  5°,  47,  n  e  XIV,117,120,122,  e   144  da

Constituição  Estadual).

Colendo órgão Especial

Senhor Desembcirgc]dor Re[alor

Tratam  estes  autos  de  açõo  direta  de  inconsTitucionalidade,  tendo  como  alvo  a  Lei  n°

2.469,  de  12  de  novembro  de  2012,  do  Município  de Macatuba,  de  iniciativa  parlamentar,

que  "Regulamenta  a  c:obrcmça  sobre  serviços  prestados  clo  consumo  cle  água  no  Município  de

Macatuba".

http://www.mpsp,mp.br/portal/page/portal/Assessoria_Juridica/Controle_Constitucionalidade/ADlns  3   Pareceresn-J%20-%200269094-37.2012.8...     1 /8



18/02/2019

ZiiE

Eiiil

ADINREX-

Sustenta  o  requerente  que  a  lei  é  inconstitucional  por  usurpaçõo  da  co

chefedoexecutivo,um"ezqueregulamentoumatériHelativamerviçospúbHcosà-`f+¥T#d-
J_      +,_d:J:,__      _       ._.,____      '_-'.[_i?___         _.-±_-e-_?_?__l±____        ±       ____?____Lg____        _i  _        Jri         r               [            r                    1*de   tarifas   e   preços   públicos,   cuia   iniciativa   é   privativa   do   Chefe   do   Executivo.   Éüí;'"dã

afirmaçõo   de   ofensa   ao   disposto   nos   arts.   5°,   25,   47,11   e   XIV,120,144   e   159   da

Constituiçõo  Estadual.

Foi deferido o pedido de liminar (fl. 57).

Citado  regularmente  (fl.  ó6),  o   Procurador-Geral   do  Estado  declinou  de  realizar  a

defesa    do    ato    noi-mativo    impugnado,    afirmando    tratar    de    matéria     de    inTeresse

exclusiyamente local  (fls.  ó8/70).

Notificado, o Presidente da  Câmara Municipal prestou informações (fls. 72/74).

Nestas  condições  vieram  os  autos  para  manifestação  desta   Procuradoria   Geral   de

Justiça.

PRELIMINARMENTE

A  petiçõo  inicicil  é  subscriTa  c]penas  por procurcidor  clo  município  (f[.  13), com  manda]o

outorgado pelo Município de Macaluba  (fl.  14).

A   legitimiclac]e   aTiva    pertence   ao   Prefeito   do   Município   (art.   90,   11,   Constituiçõo

Estadual),   bem   como   a   capaciclade   postulatória,   como   decidido   pelo   Supremo   Tribunal

Federal:

"0  Governador de  Estado  é  detentor  de  capacidade  postulatória  i.nfu/.fu

personae   para   propor   ação   direta,  segundo   a   definição   prevista   no
artígo   T03  cla   ConstiTuição   Federa!.  A  [egitimação  é,  ass!m,  destíncida

exclusívamente à  pessoa  do Chefe do Poder Executivo estadual, e nõo ao

Estado  enquanto  pessoa  iurídica  cle  direito  público  interno,  que  sequer

pode  intervir  em  feitos  da  espécie"  (ADI(AgRg)1.797-PE,  DJ  de  23.2.01 ;

ADI   (AgRg)  2.130-SC,  Celso  de  Mello,  i.  de   3.10.01,  Informativo  244;

ADl  (EMBS.)   1.105-DF,  Maurício  Corrêa,  i.  cle  23.8.01 ;  ÀDl   1814-DF,  Rei.

Min.  Maurício  Corrêa,13111 -2001,  DJ   12-1212001 ).

Consoante explica  a  doutrina, "os  Íegifi.mados  para  a  açáo cíi.reta referi.dos  nos  i.fens  Í a

Vll  do  art.  103  da  CF  dispõem  cJe  c;apacidade  postulatória  plena,  poclendo  atuar  no âmbito cla

açõo  dí.refa  sem  o  concurso  de  advogac!o"  ([ves  Gandra  da  Silva  Martins  e  Gilmar  Ferreira

N\encles.  Controle  concentrado  cle  constitucionaliclacle,  São  Paulo..  Sara.iva,  2007,  2a   ed.,  p.

246).

http://www.mpsp. mp.br/portal/page/portal/Assessoria_Juridica/Controle_Constitucionalidade/ADlns  3   Pareceres/TJ%20-%200269094-37.2012.8 h.     2/8
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Este Colendo Orgõo Especial em decisão  recente sufragou este entendimen

se verifica  pela seguinte ementa:
:í\ãoonfo¥e „*

-`-í-:,hJ..,
"Açõo  direta   obietivando  a   inconstitucionalidade  de  disposiTivos  da   Lei

Complementar  Municipal  n.  2.220,  de  20  de  outubro  de  2011.  0  chefe

do    Executivo,    detentor    de    legitimidade    ativa    `ad    causam'    e    de

cc!pacid.ac!e    postulatóric!    pGra    o    aiuizamento    de    ação    direta,   nõo

subscreveu   a   petição   inicial   nem   outorgou   o   insTrumento   procuratório.

lrregularidade c]a  representaçõo.  Ocorrência.  Precedentes deste Colendo

Órgõo  Especial.  Julga-se  extinta  a  ADIN  sem  resoluçõo  do  mérito  com

fundamento   no   artigo   2ó7,   lv   do   Código   de   Processo   Civil,   ficando

revogada    a   liminar   concedida    anteriormente"    (ADIN   n°   0030396-

43.2012.8.26.000,  Rel.  Des.  Guerrieri  Resende,  i.17  de  outubro  de

2012)

No  caso   dos   autos,  figurou   no   polo   ativo  o   Prefeito  Municipal,   porém   a   inicial   foi

assinada  por procurador, com poderes outorgados pelo Município.

Assim  sendo,  requeiro  seia  o  autor  intimado  para  regularizaçõo  de  sua  representaçõo

processual   ou   subscriçõo   cla   petição   inicial,   no   prazo   legal,  sob   pena   de   indeferimento,

aviando, ciesde iá, nas hipóteses  de inércia  ou  recusa, a extinção sem resolução clo mérito.

NO MÉRITO

Procede o pedido.

A  Lei  n°  2.469,  de  12  cle  novembro  de 2012,  clo Município  de Macatuba, de iniciativa

parlamentar,  promulgada  pelo  Presidiente  da  Câmara  Municipal,  após  reieição  do  veto  do

Executivo Tem  a  seguinte  redaçõo:

http://\^/w\^/.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Assessoria_Juridica/Controle_Constitucionalidade/ADln§   3   Pareceresn-J%20-%200269094-37.2012.8.. ,     3/8
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Verifica-se  que  a  Lei  Municipal  impugnada  disciplinou  a  forma  de  cobrança  da  tarifa

de  consumo  de  água  no  Município,  extinguindo  a  cobrança   pelos  criTérios  taxas  mínima  e

comercial,   estabelecendo   ainda   ciue   as   propostas   de   aumento   da   referida   tarifa   e   de

qualquer   outro   serviço   prestado   pelo   SISAM   deveriam   ser   deliberados   pela   Câmara

Municipal.

A matéria  disciplinada  pela  Lei, fixação  de  regras  para  o cálculo  de tarifa  de serviço

hpúblico, encontra-se no âmbito de competência  do Poder Executivo.

Assim  sendo,  o  ato  normativo  impugnado,  de  iniciativa   parlamentar,  é  verticalmenie

incompatível  com nosso ordenamento constitucional  por conter vício  de  iniciativa  e  por violar o

princípio  da  separaçõo  de  poderes,  previsto  nos  arts.  5°,  47,  11  e  XIV,  da  Constituição  do

Estado,  aplicáyeis aos Municípios  por força  do art.  144  da  Carta  Paulista, os quais  dispõem o

seguinte:

"Art.   5°   -   São   Poderes   do   Estado,   indepenc!entes   e   harmônicos   entre   si,   o

Legislativo, o  Executivo e o Judicíário.

Art.  47 - Compete  privativamente  ao  Governador,  além  de  outras  atríbuições

previstas nesTa  Consfituição:

11  -  exercer,  com  o  auxílio  dos  Secretários  de  Estado,  a  direçõo  superior  da

administraçõo estadual;

http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Assessoria_Juridica/Controle_Constítucionalidade/ADlns_3_Pareceres/TJ%20-%200269094-37.2012.8...     4/8
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XIV -  praticar  os  demais  atos  de  administração,  nos  limites  da  co

Executivo; P -.
Ar"4-OsMunicípios,com"tonomia"oiítica,iegisiativq"dmi;`i?t?-a:=à-*/
financeira    se    ciuto-organízarão    por    lei    orgêinica,    atendidos    os    princípios

estabelecidos na  Constituição Federal e nesta  Constituição."

lmportante  ressaltar  que  acerca  dos  serviços  públicos  dispõe  a  Constituiçõo  Estadual

Artigo  119  -Os serviços conceclidos ou  permitidos ficarõo sempre suieitos

à    regulamentaçõo   e   fiscalizaçõo   do   Pocler   Público   e   poderão   ser

retomados  quando  não  atendam  satisfatoriamente  aos  seus  fins  ou  às

condíções cio contrato.

Parágrafo   Único   -   Os   serviços   de   que   trata   este   artigo   não   serão

subsidiados  pelo  Podier  Público,  em  qualquer  medida,  quando  prestados

por particulares.

Artigo    120    -    Os    serviços    públicos    serõo    remunerados    por   tarifa

previamente fixadci  pelo órgão executivo competente, na forma  que a  lei
estabelecer.

Cabe  privativamente ao  Poder Executivo a  regulamentaçõo, quer dos serviços públicos,

quer do regime tarifário estabelecido para sua contraprestaçõo.

Ao  prever  c]  competência  do  órgão  executivo  competente  para  fixação  da  larifa,  tal

inclui  alterações,  isenções, forma  de cálculo, etc„ e,  porTanto,  a  regulamentação  da  forma  cle

r`cálculo  e  a  extinção  de  modalidade  de  cobrança  por  taxas  mínimas  e  comercial  por  ato
normativo  do  Poder  Legislativo,  de  iniciativa  parlamentar,  viola  a  cláusula  da  separaçõo  cle

pod`eres constanle do  art. 5° da  Constituição Estadual.

Trata-se  de  reserva  de  ato  da Administração  à  luz  do  art. 47, 11  e XIV, da  Constituição

do   Estado,   corroborado   pelos   arts.119,120   e   122,   da   Carta   Polícia   Paulista,   todos

aplicáveis aos Municípios  por obra  do  art.  144  da  Constituição Estadual.

0   Executiyo   não   deve   sofrer   indevida   interferência   em   sua   primacial   funçõo   de

administrar     (planeicimento,     direção,     organização     e     execução     das     atividades     da

Administração).

Assim,   quando   o   Poder   Legislativo  edita   regulamentando,   ainda   que   parcialmente,

forma   de   cálculo   de   tarifa   de   serviço   público   ,   extinguindo   algumas   modalidade   de

http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Assessoria_Jurídica/Controle_Constitucionalidade/ADlns  3   Pareceres/TJ%20-%200269094-37.2012.8...     5/8
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cobrança,  como  ocorre,  no  caso  em  exame,  invade,  indevidamente,  esfera  que  é

ativiclade do Ac!ministrador Público, vioiando o  princípio da separação  de pocleres.

É   pacífico  na   doutrina,   bem  como  na   iurisprudência,   que   ao   Poder   Executivo  éaEéd

primordialmente   a    função    de   administrar,    que   se   revela    em    atos   de    planeiamento,

organizaçõo, direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público.

Se a  Constituiçõo Estadual  reserva  a fixação da tarifa  ao órgão executivo competente,

na  forma  que a  lei estabelecer, nõo é dado ao  Pocler Legislativo se imiscuir nessa seara  para

regulamentar a cobrança  do consumo de água com fixação da forma  de seu cálculo.

No    Município    de    Macatuba,    o    SISAM    (Sistema    de    Saneamento    Ambiental    de

Macatuba)  é  a  Secretaria  responsável  pelo  gerenciamento  de  todo  o  serviço  público  de

distribuição e tratamento da  água, do tratamenTo do esgoto.

Assim,  é  este  órgõo  que  detém  informações  e  dados  técnicos  que  permitem  aferir  a

mais  adequada  forma  de tarifaçõo,  razão  pela  qual  a  iniciativa  para  a  regulamentaçõo  da

matéria é do Poder Executivo.

A regulamentação tarifária  pelo Poder Legislativo,  bem como a  abolição do critério de

cobrança  por  taxas  mínima  e  comercial,  compromete  o  equilíbrio  econômico  financeiro  que

deve ostentar a  remuneraçõo  do serviço  público inclustrial ou  comercial  (art.  117, Constituição

Estadual),  além  de violar a  cláusula  da separação de  poderes (art. 5°,  Constituição  Estadual),

pela   invasão  da  esfera   reservada   de  ato  da  Administração  que  lhe  foi  conferida   para

gestõo do serviço público direta ou indiretamente executado.

A inconstitucionalidade transparece exatamente pelo divórcio da  iniciativa  parlamentar

da  lei local  com esses preceitos da  Constituição Estadual.

A propósito do tema vale conferir algumas decisões desse Colendo Órgão Especial:

Ação  Direta   de  ]nconstituciona[idade  -Lei  Comp[ementc»  n.  534/10  I

Município   de   Catanduva   -   Limitaçõo   da   tarifa   de   água   e   esgoto  -

Origem   parlamentar   -   Iniciativa   reservada   ou   exclusiva   do   Chefe   do

Pocler  Executivo  -Violaçõo  à  Constítuiçõo  Esiaclual,  arTs.  5°,  47,  11,  120  e

144  -InconsTitucionalidade  formal  -Ação  Direta  de  lnconstítucionalidade

-  Lei   impugnada   -   Implicação  negaTiva   na   arrecadação  -   Renúncia   à

receita   -   Gastos   não   previstos   -   Ausência   cle   previsão   de   fontes   -

Violaçõo   ao   art.   25   da   Constituiçõo   Estac]ual   -   Inconstitucionalidade

Material  -Pedido   Procedente   (AD[n  n.   0297508-16.2010.8.26.0000,

Rel.  Des.  Roberto  Bedaque, i.  02  de março  de  2011 )

http://www.mpsp. mp. br/portal/page/portal/Assessoria_Juridica/Controle_Constitucionalidade/ADlns_3_Pareceres/TJ%20-%200269094-37.2012.8...     6/8
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Açõo  direta  de  inconstitucionalidade.  Lei  municipal  alterand

remuneração    do    servíço    de    água    e    esgoto    concedicÃ

legislativa    cle   vereador.    lnadmissibí[idc]c]e.   Violação    do

or_m_a  d

independência  e  harmonía   clos  Poderes  Públicos.  lnicíativa   exclusíç

chefe  do  Poder  Executivo.  Violação  dos  arts.  5°,  47,  inc.11  e  XIV,117,

119   e   120,   c.c.   art.144,   da   Constituiçõo   do   Estado   cle   Sõo   Paulo.

Procedência  decretada.  (ADln n. 0091132-95.20i O.8.2ó.0000 ,  Rel.  Des.

Borís Kauffmann, i.13  de outubro  de 2010)

Inconstitucionalidade.   Ação   Direta.   Lei   n°   11.492/07   do   Município   de

Ríbeirõo   Preto,   que   dispõe   sobre   o   valor   máximo    para   tarífaçõo

referente a  corte e religaçõo do fornecimento c!e água no Município, pelo

DAERP, conforme  especifíca  e  clá  outras  providências.  Norma  de  Íniciativa

parlamentar.  Matéria  relativa  à  organizaçõo  adminístrativa  e  execução

de servíços  públícos, atribuiçõo exclusiva  do  Prefeito. Ofensa  ao  princípío

da  separação  de  poderes.  Açõo  iulgada  procedente.  (ADln  n.  904ósOO-

55.2008.8.26.0000,  Rel.  Des.  Penteado  Navarro, i.  01  de  abril  de  2009)

"Açõo  direta  c]e  inconstitucionalidade  -  Lei  clo  Município  de  Andradina,

de  iniciativa   parlamentar,  que  concedeu  ísençõo  de  tarifa   de  água  e

esgoto  a   aposentados  -  Violaçõo  à  separaçõo  de  Poderes  -  Matéria

referente  à  tarifa  e  preço  públíco  pela  remuneraçõo  dos  serviços  que  é

de   competêncía   do   Executivo   (art.    T20,   da   CE)   -Vícío   de   inicíativc!

caracterizado        -        Ação        procedente,        para        reconhecer        a

inconstitucionalidade   cla   Lei   2.733,   de   19   de   setembro   de   2011,   do

Município  de  Andradina.   (TJSP,  ADl   0256692155.2011.8.2ó.0000,  Rel.

Des.  Enio Zuliani, v.u„ 23-05-2012).

Está,  portanto,  evidenTe  que  a  iniciativa  em  regulamentar  a  forma  de  cobrança  pelos

serviços de fornecimento de água é do Poder Executivo.

A  propósito,  oportuno  ressaltar  que  nos  termos  do  parágrafo  Único  do  art.159  da

Cons+.i+u.ição Es+acli}al..   Os  preços  públicos  serão  f ixaclos  pelo  Executivo,  observadas  as  normas

gerais de Direito Financeiro e as leis atinentes à espécie".

Diante  do  exposto,  aguarda-se  seia  o  pedido  iulgado  procedente  para  declarar  a

inconstitucionalidade Lei n° 2.469, de  12  de novembro  de  2012, do Município de Macatuba.

São  Paulo,  8  de abril de 2013.

http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Assessoria_Juridica/Controle_Constitucionalidade/ADlns  3   Pareceres/TJ%20-%200269094-37.2012.8...     7/8
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PROCESS0 N.° 70068837863 - TRIBUNAL PLEN0

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE BAGÉ

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE BAGÉ

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RE LATORA :            DE SE MBARGAD ORA            MARILENE

B0NZANINI

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Municípío

de Bagé. Impugnação ao artígo 1° da Lei Municipal n.° 5.483,

de  27  de  abril  de  2015,  de  Bagé,  que  dá nova redação  ao

artígo 4° e ao artigo 7° da Lei Muricipal n.° 3.962/2002,  que

cria taxas e regulamenta os serviços executados pelo DAEB e

dá   outras   providências.    1.   Preliminares:   a)   Inj,cial   não

ftrmada  pelo  Chef;e  do   Executivo   Municipal   de  Bagé,   ao

mesmo tempo em que o instrumento de mayidato acostado não

confiere poderes especiaís para proposituya de ação direta de

imconstitucionalidade  e,  tampouco,  especifica  a norma a ser

impugnada. Mera irregularidade que não acarreta, de pronto,

a  extinção  do f;eito.  Adequada a  concessão  de  prazo para  a

regularização.  Necessidade  do reconhecimento  da existência

de questão prejudicial ao exame do mérito, devendo proceder-

se  ao julgamento  simultâneo  deste fieito  e  da Ação  Di:reta de

lnconstitucíonal,idade   autuada  sob   o  n.°  70067793042,   m

SUBJUR N° 73 8/2016
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esteira  do  que  dlspõe  o  parágrafio  3°  do  artigo  55  do  novo

Código  de  Processo  Civil.  Modificação  de  competência.  b)

Necessidade   do  reconhectmento   da   existência   de   questão

prejudjcial   ao   exame   do   mérito,   devendo  proceder-se   ao

julgamento   sin"l,tâneo   deste  f;eito   e   da   Ação   Direta   de

hconsttiueionalidade  autuada  sob  o  m°  70067793042  pelo

Juízo prevento, na esteira do que dispõem o parágrafio  3° do

artigo  55  e o  artígo  58,  ambos  do novo  Código  de Processo

Ci,vil.   Modificação   de   competência.    2.    Mérito.   Iniciattva

Parlamentar.  Criação de hipótese de isenção de cobrc[nça de i:axa

de água e esgoto. Natureza tarifiária da cobrança.  Precedentes  do

Supremo  Tribunal  Federal  e  dessa  Corte  de  Justíça.  Vício  de

iniciativa. Oflensa ao artígo 2° da Carta Magna e aos artigos 8°,10,

60,  inciso  11,  alínea  "d",  e  82,  inci,so  VII,  todos  da Constituição

Estadual. hconstitucionalídade material. A Lei Muricípal só pode

contemplar as isenções já ccinsagradas nas Cartas da República e

do Estado. A concessão de beneflicios depende de lei de iniciati;va do

Executivo,   porque   implica   alteração   do   equilíbrio   econômico-

fimanceiro dos conftatos com o Poder Público ou da prestação dos

servíços  públicos  diretamente  por  este,  aft.ontando  o  dísposto  no

artigo  163,  parágrafio  4`°,  da  Constitu:ição  Estadual.  PARECER

PELA FIXAÇÃO  DE  PRAZO  PARA QUE  0  PROPONENTE

REGULARIZE     SUA     REPRESENTAÇÃO     PROCESSUAL,

PELA     REUNIÃO      DE      PROCESSOS,      FULCRO     NO

PARÁGRAFO 3° DO AHTIGO 55  E NO AKTIGO 58, AMBOS

DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PR:OCESSO  ClylL,  DIANTE  DE

QUESTÃO     PREJUDICIAL,     E,     NO     MÉRITO,     PELA

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

SUBJUR N° 73 8/2016
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1.  Trata-se  de Ação Direta de lnconstitucionalidade

proposta pelo Prefeito Municipal de Bagé, buscando ver declarada

a inconstitucionalidade do artigo  1° da Lei Municipal n.°  5.483,  de

2] de sbibr.Ll de 2015, que dá nciva redação ao artigo 4° e ao artigo 7°

da Lei Muricipal n.°  3.962/2002,  que cria taxas  e regulamenta os

se"iços executados pelo DAEB e dá outras providências. R!efieri" o

autor,   em   síntese,   que   a  norma  impugnada  viola  as  previsões

contidas nos artigos  60, inciso 11,  alínea "d",  e  82,  incisos 11 e VII,

ambos da Constituição Estadual, e no artigo 27 da Lei Orgânica do

Município  de  Bagé.  Aduziu  que  a  matéria  regulada  pela  noma

guerreada está entre aquelas em que a iniciativa é privativa do Chefe

do  Poder  Executivo  Municipal,  tendo  sido,  contudo,  proposta  ao

arrepio da ordem constitucional, já que o respectivo projeto nasceu

de  iniciativa  legislativa.  Colacionou precedentes jurisprudenciais  e

ressaltou que há affonta, também, ao princípio da separação entre os

poderes estatais, na foma do artigo 10 da Constituição da Província,

visto que o artigo legal atacado estabelece isenções, ferindo a reserva

de  ato  da  administração,  culminando  em  impacto  orçamentário  e

violando, também, o preconizado pelo artigo  149 da Carta Estadual.

Requereu  a  prolação,  em  caráter  liminar,   de  decisão  a  fim  de

suspender a eficácia da Lei Municipal n.°  5.483,  de 27  de abril  de

2015,  de Bagé. No mérito, postulou a procedência do pedido, para

declarar a inconstitucionalidade da Lei n.° 5.483/2015, do Município

de Bagé (fls. 02-16 e documentos das fls.17-45).

SUBJUR N° 73 8/2016
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A liminar pretendida foi indeferida (fls. 48-51),  sem

que houvesse inteposição de recurso, nos termos da certidão da fl.

62.

0 Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 60, verso),

preliminamente,   suscitou   a   conveniência   de   ver   procedida   a

modificação de  competência,  diante  da regra contida no  artigo  55,

parágrafo   3°,   do   Código   de  Processo   Civil,   tendo   em  vista  a

tramitação da Ação Direta de lnconstitucionalidade autuada sob o n.°

70067793042.       Asseverou       que       dita      Ação       Direta       de

lnconstitucionalidade  foi proposta contra a Lei n.°  5.553,  de  16  de

novembro  de  2015,  do Município  de Bagé,  ga#  z.7?s'fz.fz/z. cz  Co77fcz  c7e

Água Justa e Transpayente -Tarif;a de Água e Esgoto e regulcmenta

Os   serviços   prestados   pelo   DAEB   e   dá   outras   providências.

Esclareceu que o referido diploma legal prevê,  em seu artigo  16, a

revogação da Lei Municipal n.° 3.962, de 26 de dezembro de 2002,

de  Bagé,  que  é  exatamente  a Lei  alterada pela Lei  Municipal  n.°

5.483/2015, ora guerreada. Em razão disso, destacou que, a despeito

de não haver identidade de pedidos ou de causa de pedir, a reunião

dos feitos se mostra recomendável ao julgamento, na medida em que

a Lei Municipal  ora atacada tem por objeto  a alteração  da Lei n.°

3.962, de 26 de dezembro de 2002, de Bagé, mas que foi revogada

pela Lei Municipal n.° 5.553,  de  16  de  dezembro  de 2015,  daquela

comuna,   que,   como   visto,   também   é   objeto   de   controle   de

constitucionalidade.  Gizou que houve  o  deferimento  de decisão de

caráter liminar nos autos da Ação Direta de lnconstitucionalidade de

n.°  70067793042,  diante  do  vislumbre  de  vícios  de  iniciativa  e

SUBJUR N° 73 8/2016
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material, por tratar de matéria de  iniciativa reservada ao  Chefe  do

Poder Executivo.  No  mérito,  procedeu  à  defesa  fomal  da noma

impugnada  e  defendeu  sua  manutenção  no  ordenamento jurídico,

com   lastro   na   presunção   de   constitucionalidade   derivada   da

independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 65-68).

A  Câmara  Municipal  de  Bagé,  notificada  (fl.  61),

deixou  transcorrer  z.7€  Õ/Õz.§  o  prazo  legal  para  manifestação,  nos

terinos da certidão da fl. 73.

Vieram  os  autos  com  vista  ao  Procurador-Geral  de

Justiça (fl. 73).

É, em síntese, o relatório.

2.  Inicialmente,  releva  anotar  que  o  instrumento  de

mandato  judicial  acostado  à  fl.   17,  em  que  se  consignou  como

outorgante o Município de Bagé, encontra-se fimado pelo Chefe do

Poder Executivo Municipal,  sendo que a peça vestibular nomina o

Senhor Prefeito Municipal de Bagé como o proponente da ação.

Consoante  autoriza  o  inciso  111  do  parágrafo  2°  do

artigo   95   da   Constituição   Estadual,   a   autoridade   legitimada   à

promoção do controle de constitucionalidade pela via da ação direta

é o Prefeito Municipal, não o Município.

De   outra   feita,   cumpre   destacar   a   ausência,   no

instrumento de mandato juntado (fl.17), de descrição minudenciada

dos  poderes  especiais  e  específicos  para  impugnar,  por  meio  da

SUBJUR N° 73 8/2016
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propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto

da pretensão declaratória.

Assim, a despeito de configurar mera irregularidade,

que,  em homenagem ao princípio da instrumentalidade das formas,

não  elide  a  possibilidade  de  exame  do  mérito  da  pretensão,  tal

questão merece ser sanada por via da juntada de nova procuração, de
molde   a  atender,   a  contento,   os   requisitos   expressos   no  texto

constitucional[,   na  Lei   Federal  n.°   9.868/99,   bem   como   na  lei

Processual civi|2.

Já se decidiu:

AÇÃo DIRETA DE INcoNSTITucloNALIDADE. DEFElro
NA  REPHESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO.  JUNTADA
DE     PBOCURAÇÃO     COM    PODERES     ESPECIAIS     E
ESPECÍFICOS NO  PRAZO CONCEDIDO.  LEI MUNICIPAL
DE    INICIA:TIVA    DO    PODER    EXECUTIVO.    EMENDA
PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR
DE     IPTU.     MATÉRIA     TRIBUTÁRIA.     COMPETÊNCIA
COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO
DE   INICIA:TIVA.    1.   Tendo   o   proponente   promovido   a
regularização    da    representação    processual    no    prazo
oportunizado,  com  a juntada  de  instrumento  de  ma;ndato
com   outorga   de   poderes   espeáa[Ís   e   específtcos   para
impugnar,  por   meio   da  proiposüura   de   ação   díreta   de
inconstüucíonalidade, a norma obúeto desta ação, dá-se por
soinado   o   defieito   inicialmente  constatado,  na  esteira  da
jurisprudência  do  Egrégio  Supremo  Tríbunal  Federal  e
também  deste  Tribunal  de  Justíça.  2.  De  acordo  com  o
entendimento   sufi^agado   pela  juyisprudência   do   Supremo
Tríbunal Federal,  a competência para legislar sobre matéria
tributáyía   é   concorrente,   de   f;orma   que,   tanto   o   Poder
Legislativo quanto  o Executivo são  competerites para propor
lei  concedendo  beneflcio  de  ordem fiscal,  ainda  que  tal  lei

1 Constituição Estadual:

Artigo 95, parágrafo 2°, inciso 111.
2 Novo Código de Processo Civil:

Artigos 103 e seguintes.

SUBJUR N° 738/2016
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cause  eventual repercussão  em matéria orçamentária.  Desse
modo,   o   dispositivo   legal  impugnado,   oriundo   de   lei   de
iriciatiwa  do  Poder  Executivo  Municipal,  que fioi  emendada
pelo Legislativo e pron"lgada por este último, não padece de
inconstitucionalidade, haja vista a competência comum para
l e gislar        s obr e        mat éria        tribut áyía.        JULGARAM
IMPROCEDENTE.        UNÃNIME.         (AuçÃíwo        D.Tre;ka        de
lnconstitucionalidade    N°    70063508758,    Tribunal    Pleno,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz F'elipe Brasil Santos,
Julgado em 31/08/2015)

Nesse contexto, deverá o autor ser intimado para que,

em  prazo  a  ser  fixado  pelo  Juízo,  regularize  sua  representação

processual, acostando instrumento de procuração em nome do Chefe

do  Poder  Executivo  do  Município  de  Bagé,  constitucionalmente

legitimado   à   demanda,   contendo   os   poderes   especiais   para   a

impugnação da norina hostilizada.

Ziil

f\ 3. De outra feita, é dever registrar que assiste razão à

douta  Procuradoria-Geral  do  Estado,  no  que  respeita  à  questão

relativa  à  conveniência  de  ver promovida  a reunião  de  processos,

diante  da  regra  contida no  artigo  55,  parágrafo  3°,  do  Código  de

Processo  Civil3,  tendo  em  vista  a  tramitação  da  Ação  Direta  de

lnconstitucionalidade autuada sob o n.° 70067793042.

3 Novo Código de Processo Civil:

Art.  55.  Reputam-se  conexas  2  (duas)  ou mais  ações  quando  lhes f;or  comum  o  pedido  ou  a
causa de pedir.

§  1°-Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já
hower sido sentenciado.

§ 2°~ Aplica-se o disposto no capul:

SUBJUR N° 73 8/2016
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Efetivamente,  trata-se  de  questão  prejudicial,  visto

que  a  existência  da  aludida  Ação  Direta  de  lnconstitucionalidade

voltada  contra  a  Lei  Municipal  n.°  5.553,  de  16  de  novembro  de

2015, de Bagé, que, muito embora não guarde identidade com esta

demanda,  configura  a  situação  contemplada  pelo  parágrafo  3°  do

artigo 55 do novo Código de Processo Civil, na medida em que seu

julgamento poderá gerar risco de prolação  de decisões  conflitantes

ou contraditórias, no caso de serem decididos separadamente, ainda

que não haja conexão entre os feitos.

Vale   esclarecer   que   a   Lei   n.°   5.553,   de   16   de

novembro  de  2015,  do  Município  de  Bagé,  g%e  z.72Sfz.fz4z. cz  Co7?fcz  c7e

Água Justa e Transpayente -Tarifia de Água e Esgoto e regulcmenta

Os se"íços prestados pelo DAEB e dá outras providências, e;m sen]

artigo 16, prevê a expressa revogação da Lei Municipal n.° 3.962, de

26 de dezembro de 2002, de Bagé, que, por seu tumo, é justamente a

Lei alterada pela Lei Municipal n.° 5 .483/2015, ora guerreada.

Assim,  não  fosse  a  existência  da  Ação  Direta  de

lnconstitucionalidade  autuada  sob  o  n.°  70067793042,  a  presente

demanda deveria ser extinta, sem julgamento de mérito, por carência

de ação, visto que lei posterior, ou seja, a Lei Municipal n.° 5.553, de

16  de  novembro  de  2015,  de  Bagé,  em  seu  artigo   16,  revogou

expressamente  a  Lei  Municipal  n.°  3.962,  de  26  de  dezembro  de

I - à execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico;

11 - às execuções fundadas no mesmo título executiyo.

§  3°-  Ser`ão  reunidos  para  julgu:Inento  conjunío  os  processos  que  possam  8e-Tãr  risco  de
prolação de decisões conflitantes ou cointraditórias caso decididos sepai.adameiüe, mesi'iw sem
conexão emtre eles.

SUBJUR N° 73 8/2016
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2002, que é justamente a noma modificada pela Lei Municipal n.°

5.483, de 27 de abril de 2015, de Bagé, ora impugnada.

Nessa esteira, eventual julgamento de procedência da

aludida ação direta, em que, inclusive, já há deferimento de pedido

liminar  de  suspensão  cautelar  da  eficácia  da  Lei  Municipal  n.°

5.553/154,  acarretará  o  efeito  repristinatório  da  Lei  Municipal  n.°

5.483/15,  de  Bagé,  assim  como  a  necessidade  de  se  proceder  ao

exame de mérito do presente feito.

Em razão disso, merece ser reconhecida a existência

de  questão prejudicial  ao julgamento  de mérito,  deteminando-se a

reunião dos presentes autos e daqueles de n.° 70067793042, para que

se proceda ao  seu julgamento  simultâneo pelo Juízo prevento5,  em

homenagem ao princípio da segurança jurídica,  evitando-se o risco

de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias.

4. A Lei Municipal n.° 5.483, de 27 de abril de 2015,

de Bagé, foi vazada nos seguintes termos:

LEI MUNICIPAL N° 5.483, DE 27/04/2015

Dá nova redação  ao  ayt.  4°  e  ao  art.  7°  da  Lei
Mmicipal    n°.    3.962/2002,    que    cria   tcmas    e
regulamenta os  serviços  execwtados pelo  DAEB  e
dá outras providências.

4  Decisão  proferida  nos  autos  do  Processo  n.°  70067793042,  em  07/01/2016,  da  lavra  da

Relatora Desembargadora Denise Oliveira Cezar.
5  Novo Código de Processo Civil:

Art.  58.   A reunião  das  ações propostas  em separado f;ar-se-á no juízo prevento,  onde serão
decididas simultaneamente.

SUBJUR N° 73 8/2016
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A   CÂMARA   MUNICIPAL   DE  VEREADORES   DE   BAGÉ,
Estado do Rio Grande do Sul.

/-

r+

FAZ SABER quer confiorme dispõe o Art.  70, parágrafios  3° e
7°  da  Lei  Orgârica  do  Município,  o  Vereador  DIVALDO
VIEIRA  LARA,  Presidente  deste  Legíslativo,  PROMULGA  a
se8rinte;

LEI:

Art.  1° 0 agri|: e o art. 7° da Leí Muricipal n° 3.962/2002,
que  cria  taxas  e  regulamenta  os  serviços  executados  pelo
DAEB  e  dá  ouftas  providências,  passam  a  ter  a  seguinte
redação:

"ALrt.   4°   Paya   os   imóveis   não   edificados,   localízados   em

quaisquer das Zonas Fiscais não será cobrada a taxa de água
e es8Oto.

"Ayt. 7° As taxas de seyviços, de instalação, ligações de água e

esgoto,  expedição de certidões, ficam acrescidas de  10% (dez
por  cento)  sobre  o  valor  praticado  em  dezembro  de  2002,
todavia as tcD¢as  de  serviços  de  corte  e religação  de  água  e
af;erição   de   hidrômetros   não   serão   cobradas   desde   que
solicitadas pelo contribuinte, uma vez por ano, caso contrárío
i:ncídírá na ref;erida cobrança de taxa destes serviços." QJH)

Art. 2° Esta Lei erifta em vigor na data de sua publicação.

5.  0  diploma legal  guerreado possui  flagrante vício

formal de inconstitucionalidade.

Com  efeito,  o  Poder  Legislativo  do  Município  de

Bagé editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa,

ou  seja,  sobre  matéria  que  diz  respeito  à  hipótese  de  isenção  da
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cobrança de taxa de água e esgoto, para imóveis não identificados,

localizados  em  quaisquer  das  zonas  do  Município  de  Bagé,  bem

como de isenção da cobrança, uma vez ao ano, dos serviços de corte

e religação de água e aferição de hidrômetros,  cuja disciplina é de

iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder

Legislativo, porquanto, na melhor exegese dos artigos 60, inciso 11,

alínea "d",  e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, aplicável, aos

Municípios,   por   força   do    disposto   no    artigo    8°,    cczpc4f,    da

Constituição  Estadual,   incumbe   ao   Chefe   do  Poder  Executivo,

privativamente,  a  iniciativa  de  leis  que  versem  sobre  a  criação,
estruturação,  atribuições,  organização  e  fimcionamento  dos  órgãos

da Administração Pública, z.7c ve7.Õz.S..

Art.    8°   -   0   Município,   dotado   de   autonomj.a   política,
administratíva e financeira, reger-se-á por lei orgârica e pela
legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos
na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iriciativa privativa do Governador do Estado
as leis que:
/._/
11 - disponham sobre:
/.../
d)   criação,   estruturação   e   aft{buições   das   Secretarias   e
órgãos dçi administração pública.

Art. 82 -Compete ao Governador, privativamente :
/../
VII  -  dispor  sobre  a  orgarização  e  o  funcionamento  da
administração estadual.

SUBJUR NÓ 73 8/2016 11
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Refere o artigo 175 da Constituição Federal  incumbir

ao  Poder  Público,  diretamente  ou  sob  o  regime  de  concessão  ou

pemissão, a prestação dos serviços públicos, devendo a lei,  dentre

outros  assuntos,  dispor  sobre  a política tarifária  (inciso  111  do  seu

parágrafo único).

A Constituição Estadual, em seu artigo  163, mais ou

menos  repete  tal  comando,  dando  a  incumbência  ao  Estado,  mas

nada referindo expressamente quanto à necessidade de regulação da

sua política tarifária por intermédio de lei.

Entretanto,   quer  parecer   que   a   imperiosidade   de

regulação do assunto no plano legal não pode importar transferência

dos   assuntos   administrativos   de  um  Poder   ao   outro,   pois   que

impertinente  qualquer  espécie  de  ingerência  na  execução  de  seus

atos próprios e, muito menos ainda, nos atos de natureza decisória.

Nesse diapasão, importa consignar que o regramento levado a cabo

pela Câmara de Edis representa obstáculo à disposição, que compete
ao Chefe do Executivo, acerca da organização e do fimcionamento

da Administração Municipal, como estatui o inciso VIl do artigo 82

da Constituição Estadual, na medida em que a questão toda gira em

volta da efetiva possibilidade  de  execução  e custo  dos  serviços na

forma como impõem os edis.

Em    outras    palavras,    incumbindo    ao   Estado    a

prestação dos serviços públicos (especialmente ao Executivo), quer

direta, quer indiretamente, por meio de concessões/permissões, como

registra  o   artigo   163   da  Constituição  Estadual,   dependendo   da

pertinência da forma como tal assunto for tratado -  e sem se falar,

SUBJUR N° 73 8/2016
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obviamente,   que   lhe  pertence  a  iniciativa  legislativa  visando  à

organização  e  ao  fimcionamento  dos  serviços  que presta -, poderá

dizer respeito ao fimcionamento da própria Administração, tema que,

como é cediço, é afeito à seara do Executivo, nos termos da previsão

contida no artigo 82, VII, da Carta da Província.

Ora,  se  a  tarifa  se  presta,  como  é  indisputável,  à

remuneração  dos  serviços  prestados  em  prol  dos  cidadãos,   dos

munícipes, ou seja, para o custeio dos serviços postos  à disposição

da  coletividade  pelo  Poder  Público,  ainda  que  por  intermédio  de

empresas concessionárias ou pemissionárias desse serviço público,

e se a tarifa deve representar dita remuneração, parece claro que, se o

diploma legal consagra desvirtuamento desse custeio, ele representa,

sim, ingerência na própria organização da Administração,  sendo de

todo  criticável,  por  teminar  não  possibilitando  ao  Executivo  a

prestação   a   contento   dos   serviços   públicos,   a   manutenção   do

equilíbrio econômico-financeiro que as contratações administrativas

ou   que   a  exploração   direta  devem  necessariamente   resguardar,

prejudicando-1he ou impedindo-1he, em suma, o cumprimento de seu

mister constitucional  de prestar aqueles  serviços públicos  de modo

adequado e de confomidade com a sua política.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal já pacificou o

entendimento  no   sentido   de   que   a  cobrança  pelos   serviços   de

fomecimento  de  água  e  de  tratamento  de  esgoto  é  de  natureza

tariíária, pois paga-se na proporção do consumo e, dessa foma, não

se trata de taxa, espécie tributária, remunerada pelo serviço colocado

à  disposição  do  contribuinte.  Portanto,  não  versando   a  matéria

SUBJUR N° 73 8/2016
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debatida nos presentes autos da hipótese de taxa propriamente dita,

não se está diante de matéria tributária, o que permitiria a iniciativa

do Poder Legislativo.

É a jurisprudência remansosa da Corte Suprema:

Riil

.Eiiil

Agravo    regimental    ri,o    agravo    regimental    no    recurso
exftaordinário.  Iyiovação  recursal.  Impossibilídade.  Serviços
de esgoto. Noiíureza juridícu. Tarif:a. Precedentes.  1. Não  se
admite, no agravo regimental, a inovação de fiundamentos.  2.
A jurísprudência  da  Corte ftrmou-se  no  sentído  de  que  o

•¢.X`,:,`%]af:rec&°abrjaud%dídc°asdewpuráerçío°Sp#:J]#o,Sen%:ç°dsetd£:§:t£g:ea#o

regz.me7eícy/  7?Ôo  provz.c7o.   (STF,   RE   600237   Agr-Agr  /   SP,
Relator:   Min.   DIAS   TOFFOLI,   Julgamento:    17/03/2015,
Segunda Tuma)

AGUA   E    ESGOTO   -   TARIFA   VERSUS    TAXA.   A
jurisprudência    do    Supremo    é    no    sentido    de    hwer,
relcitivamente  ao  fiornecimento  de  água  e  traicimento  de
efgROTt|oôse5n5V7:lv§iT:n:odecto#ôánDãEo:eR:%EssAOG##L--

MULTA.     Surgiyido     do     exame     do     agravo     o     ccwáter
marif;estcmente  infiundado,  ímpõe-se  a  aplícação  da  multa
prevísta no  §  2°  do  artigo  557  do  Código  de  Processo  Ci,vil.
(STF,    AI   753964   AgR   /   RJ,    Relator:    Min.    MARCO
AURÉLIO,Julgamento:15/10/20135PrimeiraTurma)

Agravo  regimental  nos  embargos  de  declaração  no  recurso
extraordinário.  Constitucional.  Serviços  de  água  e  esgoto.
Natureza jurídica.  Tarif ta.  Precedentes.  1.  A jurisprudência
desta Corte ftrmou.se no sentido de que o valor cobrado dos
usuários   pelos  serviços   de   água   e   esgorto  1;êm  naturezü
jurídica de preço pffbuco, não de taxa. 2. Os fundamentos da
agravante,    insuficientes    para   modificar    a   decisão    ora
agrcwada,  demonstram  apenas  inconficwrytismo  e  resistência
em   pôr   termo   ao   processo,   em   detrimento   da   eficiente
prestação   jurisdicional    (RE   n°   408.537-AgR,    Relator    o
Ministro Cezar Peluso,  DJ 6/3/08).  3. Agravo regimental não
pj`ovz.do.  (STF, RE 581085 ED-Agr / MS, Relator: Min. DIAS
TOFFOLI, Julgamento: 25/09/2012, Primeira Tuma)
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No mesmo sentido foi o posicionamento adotado pelo

Tribunal Pleno  dessa Corte de Justiça,  ao analisar a cobrança pelo

serviço de água e esgoto, prestado pelo Departamento Municipal de

Água e Esgoto -DMAE, em Porto Alegre.

Eis as ementas:

AÇÃO    DIKETA    DE    INCONSTITUCIONALIDADE.     LEI
`MUNICIPAL     N.°     476/02.     VÍCIO     I)E     INICIATIVA.`;BIS.Ti®*ÊENTRE   TAXA   E   PREÇO   PÚBLICO.   A

cf lb"nEg#dcsfririFúf":4e ãguQtR esgoto é efetiwada em razão
*,#;;  ;* *u+mHüsH;mG£!eÊFã±ã:g¥Eib*`Êseriftço pó;sto  à  dísposição,  hipótese

##,-..1`

EiiE

RiE

em que se troila de taxa.  ''In  casu", cla[ra está a natureza
ta[rífláría da cobmnça. A nqrma que confiere atríbuições  ao
DMAE (Departamento de Água e Esgoto-s de Porto Álegre) é
de   iriáati;va   legisla[tíva   priwativa   do   Chefie   do   Poder
Executivo   local.   A   lei  revela-se   de   precáyia  viabilidade
executória,  visto  que  não fixou "alíquotas";  não  estabeleceu
"base de cdlculo"; não definiu "contribuintes"; não descreveu

o "f;ato gerador"  e não estabeleceu prazo de regulcmentação.
E  reservada  ao  Chefie  do  Poder  Executivo  a  competência
para  o  excime  de  certas  maiérías,  porque  só  ele  reúne  as
condíções obúetiwas de aval,loir os efletios que as Uberalidades
ou restrições produz;irão  sobre  as  conías ptibticas, sob  sua
guarda e responsabílidade. E o caso versado. Inteligêncía dos
arts. 2° e 29 da Carta Política da Repúblíca e arts. 5° , 8°,10,
60,   11,   let-d   e   82,   VII,   da   Constituição   Estadual.   Ação
p7^ocec7e7zíe.     (Ação     Direta    de     lnconstitucionalidade    N°
70005643143,   Tribunal  Pleno,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator: Clarindo Favretto, Julgado em 24/11/2003)

ACÃO        DiRETA        DE        INCONSTlrucIONALiDADE.
NATUHEZA  TRIBUTÁRIA,  OU  NÃO,  DA  PRESTAÇÃO
DE   SEHylços   PELO   DMAE,   DE   PORTO  ALEGRE,
REmTlvos   Ao   ABASTEclMENTo    I]E   ÁGUA    E
REMOÇÃO DE ESGOTO. SEHJHCOS SEM CARATER DE
TRIBUTP, PODENDO, PORTANTO, SER REAJUSTADO
ATRALyÉS   DE   DECRETO   DO   CHEFE   DO   PODER

SUBJUR N° 73 8/2016 15
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EXECUTIVO.  AÇÃO  JULGADA  IMPROCEDENTE.  (Ai¢aio
Direta  de   lnconstitucionalidade  N°   70006107791,   Tribunal
Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfi.edo Guilheme
Englert, Julgado em 08/09/2003)

^`

Ziiil

Nessa trilha, o conteúdo da normativa questionada é

de  iniciativa  reservada  ao  Chefe  do  Executivo,  não  podendo,  a

Câmara  de  Vereadores,  tomar  a  si  a  elaboração  de  projetos  que

visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação

de   iniciativa,   eivar   de   inconstitucionalidade   o   texto   legal   daí

decorrente.

Sobre  o  tema,  calha  colacionar  o  entendimento  de

Hely Lopes Meirelles6:

A iniciativa reservada ou privativa asseguya  o privilégio  do
projeto  ao  seu titular,  possíbilita-lhe  a retirada  a  qualquer
momento     antes     da    votação     e     limtta     qualitativa    e
quantitattvamente   o   poder   de   emenda,   para   que   não   se
desfigure nem se  amplie  o projeto  origimal;  só  o  autor pode
ofierecer   modificações   substanciais,   aftcwés   de   mensagem
ad}tiva.   No   mais,   sujeita-se   a  tramitação   regimental   em
sítuação idêntíca a dos ouíros projetos, advertiyido-se, porém,
que a usuypação de iniciativa conduz à irremediável imlídade
da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem
podería of ;erecer o projeto.

De  outra  banda,  a  lei  objurgada  positiva  flagrante

desrespeito  ao  princípio  da  hamonia  e  independência  entre  os

poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual.

Nesse  diapasão,  vale  dizer  que  quis  o  constituinte

estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, pemitir,

SUBJUR N° 73 8/2016 16
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por  meio  de  reserva  expressa,  quanto  à  deflagração  do  processo

legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio

da independência e da hamonia entre os poderes.

Portanto,  ao  legislador  municipal  inexiste  liberdade

absoluta  ou plenitude  legislativa,  face  às  limitações  impostas  pelo

ordenamento constitucional.

A    iniciativa    para    a    propositura    legislativa    -

transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal - é condição de

validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não
" ,'.  .\

:ç-u\.risÊwada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos

do já realçado.

Não obstante os vícios já destacados, a Lei n.° 5.483,

de 27 de abril  de 2015,  do Município  de Bagé, também padece do

vício de inconstitucionalidade de natureza material.

A  noma  impugnada,  ao  dispor  sobre  hipótese  de

isenção  da tarifa de  água  e  esgoto,  ensejou potencial  desequilíbrio

econômico-financeiro    nos     serviços    públicos    prestados    pelo

Departamento de Água e Esgoto de Bagé,  estipulando beneficios a

usuários sem que houvesse a correspondente e imediata previsão de

readequação  do  valor  das  tarifas,  maculando  a garantia  fixada no

artigo 163, § 4°, da Carta Estadual.

Esse,  de  resto,  o  entendimento  desse  Tribunal  de

Justiça:

6 MEIRELLES, Hely Lopes. Z)z.rez.Ío A4#7?í.cz27cí/ 87^aSz./ez.ro.  16ed.  São Paulo: Mameiros, 2008. p.

676.
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AÇÃo DIRETA DE INcoNSTlrucloNALIDADE.  DIREIlo
PÚBLICO      NÃO      ESPECIFICADO.      MUNICÍPIO      DE
PANAMBI._   LEI   MUNICIPAL    QUE   DISPÕE   SOBRE   A
PROIBIÇÃO  DE  COBRANÇA  D_E  TAXA  DE  RELIGAÇÃO
DO    FQRNECIMENTO    DE    ÁGUA.    USURPAÇÃO    DE
FUNÇÃO   CONFERIDA   EXCLUSIVAMENTE   AO   CHEFE
DO    PODER   EXECUTIVO.    INCONSTITUCIONALIDADE
FORMA^L  POR  VÍCIO  DE  INICIATlyA.   DESEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANc:Emo   Dcj   CONTRATO -FIRMADO
ENTRE          0          MUNICÍP IO          E          A          CORSAN.
INCONSTITUCIONALIDADE   MATERIAL.   1.   A  preliminay
ayguida  fioi  omissa  em  indícar  dispositivo  da  Constítuíção
Estadual que é macul,ado pela legislação objurgada, a saber,
artígo  163,  §4°, também aporita of;ensa ao  aytigo 8° da Carta
Estadual,     que,    por     si     só,     autoriza    o     conftole     de
consttiucionalidade  pela  via  da  ação  direta  no  âmbito  do
Tri,bunal  de  Justiça  Gaúcho,  motivo  pelo  qual  não  merece
guarida a pref;acial de impossíbílidade jurídica do pedjdo.  2.
A Lei Municipal  3.417/2012  que  dispõe  sobre  a proibíção  de
cobrcmça de taxa de religação  do f;ornecimento  de  água,  no
caso de corte por inadimplência, em todos os imóveis situados
no  Município  de  Pcmambi,  apresenta  inconstitucionalidade
por  vícío   de  i:nj.ciatiwa  (vício  fiormal),   porquanto  o   Poder
Legíslatívo  do  Muricípío  editou  norma  sobre  matéria  cuja
discipli:m   é   de   inj,ciati:va   reservada   ao   Chef;e   do   Poder
Executivo,  violando  os   arts.   8°,   60,   11,   "d",   e  82,  VII,   da
Constituição     Estadual.     A     norma     ainda    padece     de
imconstiíutionalídade moiteríal, pois  ensejou a alleração  do
equllíbrío econômico-fmi oinceiro do controiio f irmado entre o
Munícípío de Pancmbí e a CORSAN, maculando o art. 163,
parágrafio   4°,   da   Constiiuição    Estadual.    PRELIMINAR
REJEITADA.                   AÇÃO                   D IRETA                   DE
INCONSTITUCIONALIADE     PROCEDENTE.     UNÃNIME.
(Ação    Direta   de   lnconstitucionalidade   N°   70056193238,
Tribunal  Pleno,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:   João
Barcelos de Souza Junior, Julgado em 28/07/2014)

AÇÃO    DIRETA   DE   INCONSTITUCIONALIDADE.   Novo
Hamburgo.   Lei   n°   867/2003,   que   proíbe   a   Companhía
Muricipal  de  Scmeamento,  de  efietuar  o  corte,  por  f;alta  de
pagamento,   do  f;ornecimento  residencial  de  água  em  dias
específicos,   com   proposta   e   aprovação   pelo   Legislativo.
Seriíços  murióipais,   com  vedaíões   e   encargos   a   órgãos
municípais.   Inconstitucionalidade por vício de iniciativa. Não
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cabe    à    Edilidade    pratícar    atos    ou r+-intervi;r    direta    e
k. -.   :"r3çp:rçtam^:p.t.e_ nas. ?tividades reservadas* ao..Exemtivo  e  que

3`púderi5±fiÉ#ÓH3HÉi"*ÉEüà§}Éd;j£.¢ftp@.üesfi:itrtuam;nto
de.tTi.f l.a, _ que _ custeia   servíços   postos   à   disposíção   da
cpietividade  peio  poder  púbiíco,  ínterf:ere  na  átividade  do
E_xeculívo,    com    prejuízo    do    equílíbrio    econômico    e

Pnancçiro,  que  deve  existír  nos  negócios  admínístro[tiwos.
P_recedentes jurisprudencíoiis.  ofíensá ao  art.  82,  ii e Vli da

çarta   . Esfadual.      Procedêncía.           (Ai¢çNo     D.rreh     de
lnconstitucionalidade    N°    70006610091,    Tribmal    Pleno,
Tribunal   de   Justiça   do   RS,    Relator:    VASCO   DELLA
GIUSTINA, Julgado em 03/11/2003)

Desse  modo,  o  ato  nomativo  guerreado  apresenta

vícios  de  inconstitucionalidade  de  ordem  formal  e  material,  por

ofensa aos artigos  8°,10,  60,  inciso 11,  alínea "d",  61,  inciso 1,  82,

incisos 111 e VII, e 163, parágrafo 4°, todos da Constituição Estadual.

6.  Pelo  exposto,  o  PROCURADOR-GERAL  DE

JUSTIÇA DO ESTAD0 DO RI0 GRANDE DO SUL manifesta-

Se:

1)preliminamente:

1 . a) pela fixação de prazo a fim de que o proponente

regularize  sua  representação  processual,  sob  pena  de  extinção  do

feito sem resolução de mérito; e

1.  b)  pelo  reconhecimento  da  existência  de  questão

prejudicial ao julgamento de mérito, para o fim de ver deteminada a
reunião destes autos e dos da Ação Direta de lnconstitucionalidade

que    tramita    sob    o    n.°    70067793042,    sob    a    relatoria    da

SUBJURN°738/2016
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO FIO GRANDE DO SU
GABINETE D0 PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs,mp.br

Desembargadora  Denise  Oliveira  Cezar,  para  que  se  proceda  ao

julgamento simultâneo das demandas pelo Juízo prevento;

2) no mérito, pela procedência do pedido veiculado,

na esteira dos argumentos traçados.

Porto Alegre, 22 de junho de 2016.

LFCL/KMS
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PAUL0 EMILIO J. BARBOSA,
•,..- :,gfrocurador-Geral de Justiça, em exercício.
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Registro: 2015.0000649033

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Direta de
lnconstitucionalidade n° 2081567-97.2015.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em

que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, é requerido
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARULHOS.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São
Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE.
V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

0julgamentoteveaparticipaçãodosExmos.DesembargadoresJOSÉ
RENATO NALINI (Presidente), FRANCISCO CASCONI, PAULO DIMAS
MASCARETTI, ARANTES TIIEODORO, TRISTÃO RIBEIRO, ANTONIO
CARljos VILLEN, ADEMIR BEMDITO, LUZ ANTONIO DE GODOY,
NEVES AMORIM, BORELLI THOMAZ, JOÃO NEGRINI FILHO, SÉRGIO RUI,
VICOMANAS,EROSPICELI,ELLIOTAKEL,GUERRIERIREZENDE,
XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS MALHEIROS, FERREIRA
RODRIGUES, PÉRICLES PIZA, MÁRCIO BARTOLI E JOÃO CARLOS
SALETTI.

São Paulo,12 de agosto de 2015.

LUIZAMBRA

RELATOR

Assinatura Eletrônica

r\`
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Dii.eta de lnconstitucionalidade n° 2081567-97.2015.8.26.0000

Autor: Pi.efeito do Município de Guarulhos
Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos
Comai.ca: São Paulo
Voto n° 26745
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Ação  direta  de  inconstitucionalidade  -Lei  7372/15,  do
Município  de  Guarulhos,  proibindo  cobrança  de  taxa  de
esgoto em imóveis inabitados, sem fornecimento de água -
Ilegalidade afirmada pelo Prefeito, já que haveria invasão
de competência e minoração de receita ~ Cobrança sobre os
imóveis   inabitados,   todavia,   flagrantemente   ilegal,   de
acordo  com o  entendimento  desta Corte  -  E,  em havendo
simples     reparação     de     ilegalidade,     seja     o     serviço
remunerado por preço  ou por taxa,  a regra da invasão  de
competêncía pode validamente deixar de ser aplicada pela
Câmara Municipa] -- Ação improcedente.

Direta    de    inconstitucionalidade    da    lei    municipal    n°

7372/15   (de   12.3.15),   de  Guarulhos,   por  vício  de  iniciativa.   Proibindo  a

cobrança  de  taxa  de  esgoto  em  imóveis  inabitados,  sem  fornecimento  de

água.  Com  pedido  de  liminar  (fl.  1),  denegado  a  fls.  67/69.  A  denegação

objeto  de  agravo  regimental  (fls,  90/112),  improvido  pelo  acórdão  de  fls.

118/121.

Advieram   informações,   a   fls.   82/88.   A   Procuradoria

Geral do  Estado externando desinteresse  (fls.  78/80). A douta Procuradoria

de Justiça, a fls.127/139, se manifestando pela procedência.

E o relatórjo.

Meu  voto  julga  improcedente  a  presente  ação,   dafa

ven/.a  da   manifestação  em   contrário  da   douta   Procuradoria   de  Justiça.

Fazendo-o,  reafirma as considerações inicialmente expendidas, a fls. 67/69,

quando da negativa da liminar que se pleiteara,

Dii.eta de lnconstitucionalidade ü° 2081567-97.2015.8.26.0000 -Voto n° 26745 2
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A     Procuradoria     extemou     parecer     contrário,     ao

fundamento de que no caso haveria cobrança de preco Dúb//.co e »ão t/e

ÉÊ2±a (fl.  127,  item  3,  ementa).  E  que  teria  havido  invasão  da  competência

privativa do Executivo em legislar a respeito de sua criação (ou proibição) e

cobrança.

a-/
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Ninguém   discute  que   a   competência   para  legislar  a

respei{o,   aqui,   seria   privativa  do   Chefe  do   Poder  Executívo.   SÓ  que  o

problema é outro.  ls{o é, de acordo com o entendimento tranquilo da Seção

de   Direito   Público,   externado   no   despacho   inicial,   a   cobrança  em  tais

condições -  imóveis  desabitados,  sem  ligação  de  água -  seria  ilegal,  não

haveria  causa eficiente  para  a  cobrança.  Quer se ftafe de faxa,  crt/er de

preço., não se tributa o nada.

A  lei  7372,  como  então  assinalado,  proíbe  a  cobrança

da taxa  (Éffi,  na  realidade,  isso ficou  bem  claro  no despacho  inicial  a fl.

67,  far/.fa é sinônimo de preço púb//'co) de esgoto pelo Serviço Autônomo de

Água e Esgoto -SAEE, quando incida sobre imóveis desabitados, onde não

haja  o fornecimento  de  água.  Pela  razão  óbvia cle  que,  nada  consumindo,

nada esgotarão.

Dir-se-á  que,  em  se  tratando  de  taxa,  nos  termos  do

Código Tributário  Nacional  o  não  uso  não  inibirá  o pagamento,  decorrendo

o   gravame  de  serviço   prestado   ou   meramente   posto   à   disposição   do

contribuinte usuário,

Aqui,   entretanto,   a   sistemática   é   outra,   como   em

hipótese  idêntica  decidiu  a  29a  Câmara  de  Direito  Privado,  por acórdão de

29,4.15,   de que relator o Desembargador Francisco Thomaz na Apelação

0004225-66.2011.8.26.0038,    de    Araras.    Com    arrimo    no    STJ,    onde

Direta de lnconstitucionalidade fl° 2081567-97.2015. 8.26.0000 -Voto n° 26745
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pacificado o entendimento a respeito.  Isto é:
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"Processo     Civil.      Recurso     especial      representativo     de

controvérsia.  Artigo  543-C,  do  CPC.  Tributário.  Execução  Fiscal.  Crédito
não  tributário.   Fomecimento  de  serviço  de  água  e  esgoto.  Tarifa/Preço
Público,  Prazo prescricional.  Código Civil.  Aplicação.

1. A natureza jurídica da remuneração dos serviços de água e
esgoto,  prestados  por  concessionárias  de  serviço  público,  é  de  tarifa  ou
preço público,  consubstanciando,  assim]  contraprestação de caráter não
tr`ibutário,  razão pela qual não se subsume ao reg.ime _iurídico tributário
e_stabelecido  para  as taxas  (Precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal:
RE  447.536  ED,  Rel.  Ministro  Carlos Velloso,  Segunda Turma, julgado em
28.05.2005,  DJ  26.8.2005;  Al  516402  AgR,  Rel.  Ministro  Gilmar  Mendes,
Segunda   Turma,  julgado     em   30.9.2008,   DJe-222   DIVULG   20.11.2008
PUBLIC 21.11.2008; e RE 544289 AgR , reí  Ministro Ricardo Lewandovski,
Primeira   Turma,   julgado   em   26.05.2009,    DJe-113   DIVULG    18.6.2009
PUBLIC     19.6.2009.     Precedentes     do     Tribunal     de     Justiça:     EREsp
690.609/RS,   Rel.   Ministra   Eliana   Calmon,   Primeira   Seção,   julgado   em
26.3.2008,   DJe  7.4.2008;   REsp   928.267/RS,   Rel.   Ministro   Teori   Albino
Zavascki,  Primeira  Seção, julgado em  12.8.2009,  DJe 21.8.2009;  e  EREsp
1.018.060/RS]   Rel.   Ministro   Castro   Meira,   Primeira   Seção,   julgado   em
9.9.2009,  DJe  18.9.2009)."

Daí a conclusão do julgado, a partir de tais premissas:

"Porianto,  a apelante não poderia exigir o pagamento de tarifa

de água e esgoto, vez que não prestou os serviços à autora. Também não
se aplica o artigo  13 da Lei  Municipal da Autarquia 937fll ,  pois a natureza

jurídica  da  remuneração  dos  serviços  de  ágLia  e  esgoto  prestados  por
concessionária de serviço público ou  autarquia é de tarifa ou  preço público,
não ostentando caráter tributário,  nem se sujeitando ao regime jurídico das
taxas„.

Se,  a  partir daí,  o  proprietário  do  imóvel  optar por  não

requerer sua conexão à rede pública de ágiia e esgoto, ainda quando esta

passe defronte a seu imóvel, segundo esse entendimento não haverá razão

para a cobrança em exame.  Daí a negativa de liminar, que ora se procede.

Dir-se-á    que    se    trataria    de    questão    meramente

Dii.eta de lnconstitucionalidade n° 2081567-97.2015.8.26.0000 -Voto n° 26745 4
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administrativa,   e   adminjstrar  se   constituiria  em   prerrogativa   privativa  do

Chefe   do   Executivo.   A   isenção   implicando   em   renúncia   de   receita,   e

paralelo aumento da  despesa,  para  cobrir o fwro resultante.  Como está  na

petição inicial,  mas o raciocínio correto não seria esse.

-\

-

Para  coibjr  /J/ec/a//c/ac/e  administrativa,  a  rigor,  o  vício

de  iniciatíva  legislativa  não  incidiria.  ldêntica  a  situação  àquela  assinalada

no  D/teffo  Mun/.c/pa/  Bras/./e/+o,   de  Hely  Lopes  Meirelles,   na   17a  edição

revisada por Adilson.Abreu DaJlari para sua adequação ao direito vigente.

À   página   633   tratando   da    "função   de   ooÍ7£Ío/e   e

#sca//.zação" do Poder Legislativo, sobre o Executivo, deixa claro a ele {ocar

a sustaçáo do que eventualmente possa ser ilegal. E o pr.incíip~io hà que

íÚú"+.éer  levadogàs,  últi,mas  consequências,  por  "susfação"  há  que  entender  a

supressão,   por   imperativo   de   lógica,   de   tudo   quanto   afronte   o   direito

positivo em vigor.

Quer dizer (ob. e pg. cits.):

"A  função  de  controle  e  fiscalização  da  Câmara   Municipal

mereceu do constituinte de 1988 destaque idêntico ao da função legislativa,
na  medida  em  que  o  art.  29,  Xl,  da  CF  as  coloca  dentre  os  preceitos
obrigatórios   a   serem   observados   na   elaboração   das   leis   orgânicas
municipais.

Há  de   se  destacar,   aqui,   o   poder  de  "sustar  os  atos
normativos  do  Poder  Executivo  c!ue  exorbi±em  do  poder regulamentar
ou   dos   limites   de   delegação   legislativa",    previsto   expressamente   na
Constituição    Federal    como    uma    das    competências    exclusivas    do
Congresso   Nacional   (art.   49,   V),   ressalvando   a   grande   ênfase   que   o
constituinte de 1988 deu ao Poder Legislativo."

Aqui,  guardadas as devidas proporções,  a situação é a

mesma.   Para  corrigir  i[egalidades,   a  iniciativa  do  Legíslatjvo  se  justifica,

ainda  que  se  trate  de  matéria  da  competência  privativa  do  Executivo,  no

passado votada e objeto de aprovação.

Diret-a de lnconstitucionalidade n° 2081567-97.2015.8.26.0000 -Voto n° 26745
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lsso posicionado, meu voto julga improcedente a ação.

Luiz Ambra

Relator

Direta de lnconstitucionalidade n° 2081567-97.2015.8.26.0000 -Voto n° 26745
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Registro: 2015.0000375426

Vístos,relatadosedíscutidosestesautosdoAgravoRegimentaln°
2081567L97.20I5.8.26.0000/50000,daComarcadeSãoPaulo,emqueéagravante
PREFEITODOMUNICÍPIODEGUARULHOS,éagravadoPRESIDENTEDA
CÂMARAMUNICIPALDEGUARULHOS.

r\

r\

ACORDAM,emÓrgãoEspecialdoTribunaldeJustiçadeSão
Paulo,proferiraseguintedecísão:"NEGARAMPROVIMENTOAOAGRAVO
REGIMENTAL.V.U.",deconformidadecomovotodoRelator,queintegraeste
acórdão.

0julgamentoteveaparticipaçãodosExmos.DesembargadoresJOSÉ
RMEMANSACTAORNBNT#|FEÍpAr#éQ;,ÉiHin#3êl±âim%f_g_o*pDE#Lmobõ##Eà

B#NSECDA[%T£iÉà#Eos"TMTg3%RLoÍ[TT¥%TÁozTT%à]g%EAGDE#[[E[LHo,
SÉRGIORUI,FRANÇACARVALHO,ARTURMARQUES,EROSPICELI,
ELLIOTAKEI,,XAVIERDEAQUINO,ANTONIOCARLOSMALHEIROS,
MOACRPERES,FERREIRARODRIGUES,PÉRICLESPIZA,JOÃOCARLOS
SALETTIEROBERTOMORTARI.

São Paulo, 27 de maio de 2015.

LUIZ AMBRA

RELATOR

Assinatura Eletrôníca
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Agravo Regimental n° 2081567-97.2015.8.26.0000/50000

Agravante: Prefeito do Município de Guarulhos
Agravado: Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos
Comarca: São Paulo
Voto n° 26148

1-
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Agravo  regimental  contra  negativa  de  liminar  em  ação
direta    de    inconstitucionalidade    ~    Lei    7372/15,     do
Município  de  Guarulhos,  proibindo  cobi-ança  de  taxa  de
esgoto em imóveis inabitados, sem fomecimento de água -
Matéria    que,    em   princípio,    diria   respeito    à    alçada
legislativa privativa do Prefeito Municipal ~ Jurisprudência
tranquila,  entretanto,  de  que  em  situações  dessa ordem,  a
cobrança realmente  se  faz  indevida - Descabe  cogitar de
invasão      de      competência      quando      o      Legislativo
simplesmente venha a con.igir ilegalidade peipetrada pelo
Executivo  -  Quer  dizer,  contra  a  ilegalidade  não  existe
invasão de competência -Regimental improvido.

Direta   de    inconstitucjonalidade   da    [ei    municipal    n°

7372/15   (de   12.3.15),   de   Guarulhos7   por  vício   de   iniciativa,   Proibindo   a

cobrança  de  taxa  de  esgoto  em  imóveis  inabitados,  sem  fornecjmento  de

água.   Com   pedido   de   liminar   (fl.   1),   a   fls.   67/69   denegado.   Contra   a

denegação interposto o presente regimental.  Esse o breve relatório.

Meu   voto   improvê   o   regimental.   Até   onde  foi   dado

aferir,  a  lei  municipal  impugnada  se  limitou  a  corrigir  flagrante  ilegalidade

perpetrada  pelo  Chefe do Poder Executivo.  E em se tratando de ato  ilegal,

há  convir,  de  natureza  administrativa  ou  não,  segundo  o  melhor  não  há

cogitar de vício de iniciativa.

Quer  dizer,  o  Prefeito  não  tem,  ao  menos  em  tese,  o

monopólio de [egis]ador sobre o  i]ícito.

Agravo Regimental n° 2081567-97.2015.8.26.0000/50000 -Voto n° 26148
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A   lei   7372   proíbe   a   cobrança   da   taxa   (tarifa,   na

realidade)  de  esgoto  pelo  Serviço  Autônomo  de  Água  e  Esgoto  -  SAEE,

quando incida sobre imóveis desabi{ados,  onde não haja o fornecimento de

ágLia. Pela razão Óbvia de que, nada consumindo,  nada esgotarão.

Dir-se-á  que,  em  se  tratando  de  taxa,  nos  termos  do

Código Tributário  Nacional  o  não  uso  não  inibirá o  pagamento,  decorrendo

o   gravame   de  serviço   prestado   ou   meramente   posto   à   disposição   do

contribuinte usuário.

Aqui,   entretanto,   a   sistemática   é   outra,   como   em

hipótese  idêntica  decidiu  a 29a  Câmara de  Direito  Privado,  por acórdão de

29.4.15,  de  que  relator  o  Desembargador  Francisco  Thomaz  na  Apelação

0004225-66.2011.8.26.0038,    de    Araras.    Com    arrimo    no    STJ,    onde

pacificado o entendimento a respeito.  Isto é:

"Processo     Civil.      Recurso     especial      representativo     de

controvérsia.  Ariigo  543-C,  do  CPC.  Tributário.   Execução  Fiscal.  Crédito
não  tributário.   Fornecimento  de  serviço  de  água  e  esgoto.  Tarifa/Preço
Público.  Prazo prescricionaí.  Código Civil.  Aplicação.

1. A natureza jurídica da remuneração dos serviços de ágLia e
esgoto,  prestados  por  concessionárias  de  serviço  público,  é  de  tarifa  ou
preço público,  consubstanciando,  assim,  contraprestação de caráter não
tributário.  razão pela qual não se subsume ao regime _iurídico tributário
estabelecido  para  as taxas  (Precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal:
RE  447.536  ED,  Rel.  Ministro  Carlos Velloso,  Segunda Turma, julgado em
28.05.2005,  DJ  26.8.2005;  Al  516402  AgR,  Rel.  Ministro  Gilmar  Mendes,
Segunda   Turma,  julgado     em   30.9.2008,   DJe-222   DIVULG   20.11.2008
PUBLIC 21.11.2008; e RE 544289 AgR ,  rel.  Mínistro Ricardo Lewandovski,
Primeira   Turma,   julgado   em   26.05.2009,    DJe-113   DIVULG    18.6.2009
PUBLIC     19.6.2009.     Precedentes     do     Tribunal     de     Justiça:     EREsp
690.609/RS,   Rel.   Ministra   Eliana   Calmon,   Primeira   Seção,   julgado   em
26.3.2008,   DJe   7.4.2008;   REsp   928.267/RS,   Rel.   Ministro   Teori   Albino
Zavascki,  Primeira  Seção, julgado em  12.8.2009,  DJe 21.8.2009;  e  EREsp
1.018.060/RS,   Rel.   Ministro   Castro   Meira,   Primeira   Seção,   juígado   em
9.9.2009,  DJe  18.9.2009)."

Daí a conclusão do julgado, a partir de tais premissas:

Agravo Regimentàl n° 2081567-97.2015.8.26.0000/50000 -Voto n° 26148
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"Porianto]  a apelante não poderia exigir o pagamento de tarifa

de ág¥.a e esgoto, vez que não prestou os serviçós à àut-ora. Tamié;;rio

Se pplica p ariigo  13 da Lei  Municipal da Autarq-uia 937fll,  pois a natur;i;a
j:r_í.!!c_a_ _!_a__ ,re.mu.neraç€o  do.s  serviços  de  ág-ua  e  esgoíd  prestaà;: -;;r

?_o=n_ce_s_3i_o_:ári? de s?yiçp..púb_lico ou  autarquia é de taifa ou. preço  públ'ico,
pão ostentando caráter tributário,  nem se sujeitando ao regirie j-uríàico àáJstaxas"_

EiiiE
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Se,  a  partir daí,  o  proprietário  do  imóvel  optar por não

requerer sua conexão à  rede pública de água e esgoto,  ainda quando esta

passe defronte a seu imóvel, segundo esse entendjmento não haverá razão

para a cobrança em exame. Daí a negativa de limjnar, que ora se procede.

.  m...Dir7seiá    que    se    trataria    de    questão    meramente

admínistrativa,   e  `àdministrar  se   constituiria  em   prerrogativa   privativa   do

Chefe   do   Executivo.   A   isenção   implicando   em   renúncia   de   receita,   e

paralelo aumento da despesa,  para cobrir o furo resu!tante.  Como está  na

petição inicial, mas o raciocínio correto não seria esse.

Para  cojbir ÍÉgÊÍídade  adminjstrativa,  a  rigor,  o  vício

de iniciativa legislativa não incidirá. 0 que, de qualquer modo,  a este Órgão

cumprirá a final decidir, em Colegiado,

Daí a mantença da negativa de liminar, pelo meu voto.

Luiz Ambra

Relator

AgravoRcgimentaln°2081567-97.2015.8.26.0000/50000-Voton°26148
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Projeto de Lei n° 003/2019

E"ENTA'.   Emenda   Parlamentar  (n°   01)

que amplia o alcance do projeto originário,

de    autoria    do    Poder    Executivo,    que

autoriza  o  Serviço  Autônomo  de  Água  e

Esgoto    do     Município    de    Jacareí,     a

conceder  remissão  referente  a  tarifa  de

água  e  coleta  de  esgoto,  nas  condições

em  que  específica.  Parecer  jurídico  pela

impossibilidade.  Rejeição.  Dist.inção  entre

iniciativa  do  projeto  e  poder  de  emenda.

Constitucionalidade.                       Legalidade.

Precedentes do TJSP. Prosseguimento.

DESPACHO

Rejeito o parecer de n° 033 -RRV -SAJ -02/2019

(fls.  15/16) pela fundamentação adiante exposta.

FUNDAMENTAÇÃO

Ao   contrário   do   que   constou    no    parecer   não

aprovado,   a   competência   exclusiva   do   Chefe   do   Poder   Executivo   para

deflac]rar  o  respectivo  processo  legislativo,  vem  claramente  delineada  pela

Lei Orgânica do Município de Jacareí, que estabelece:

Artigo 40 - São de iniciativa exclusiva do Pi.efeito as leis que

disponham sobre:

1  - criação,  transformação ou  extinção de cargos,  funções  ou

empregos  públicos  na  Administração  Direta  e  autárquica  ou

aumento de sua remuneração;
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11   -  servidores   públicos,   seu   regime  jurídico,   provimento  de

cargos, estabilidade, aposentadoria e vencimentos;

111   -  criação,   estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  ou

departamentos    equivalentes    e    Órgãos    da    Administração

Pública;

lv  -  matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abertura  de

créditos ou conceda auxílios, prêmios e subvenções;

V -concessões e serviços públicos.

Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa

prevista    nos    projetos    de    iniciativa   exclusjva   do    Prefeito

Municipal, ressalvado o disposto no inciso lv, primeira parte.

Como se vê, a Lei Orgânica delimita os assuntos em

que   a   lNICIATIVA   é   exclusiva   do   Prefeito.   Ou   seja,   situações   em   que

somente  o  Chefe  do  Poder  Executivo  pode  iniçiÊLr  o  respectivo  processo

legislativo.

Todavia,   uma   vez   iniciado   o   processo   legislativo

pelo respectivo legitimado, é assegurado ao Parlamentar o legítimo direito de

emenda. Sendo que a única restrição a tal prerrogativa é aquela estabelecida

pelo  próprio  parágrafo  único  do  citado  dispositivo,  não  se pode  aumenfar a
despesa.

E nesse contexto,  não há que se falar em aumento

de despesa, ante a definição legal de despesa, conforme Lei n° 4.320/1964.

Partindo     dessa     premissa     verifica-se     que     o

entendimento lançado no parecer não aprovado é equivocado,  bem como os

julgàdos trazidos ao  processo  legislativo em exame,  pois tratam de iniciativa

para o projeto, e não do poder de Emenda em si.
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legislativo  foi  iniciado  pelo  Parlamentar,  em  usurpação  a  competência  do

Prefeito, o aue não se aiusta ao caso em exame, onde o processo legis]ativo

começou por iniciativa do Prefeito.
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Acaso   prevalecesse   o   equivocado   entendimento

lançado  pela  parecerista,  ao  Parlamentar  seria  vedada  a  apresentação  de

emendas a quaisquer projetos oriundos do  Executivo.  0 que evidentemente

não é o caso,  mormente ante recentes exemplos em que os  Parlamentares

desta   Casa   Legislativa   apresentaram   inúmeras  emendas  em   propositura

iniciada  pelo  Executivo  (PLE  n°  002/2019  -altera  estrutura  da  Secretaria  de

Saúde)-

Como   a   atividade   legislatjva   é   típica   do   Poder

Legislativo,  somente em situações excepcionais e restritas,  lhe é mjtigada ta]

competência.  Deste  modo,  a regra do artigo 40 da  LOM deve ser taxativa e

restritivamente  interpretada,  sob  pena  de  cerceamento  à  atividade  preoípua

do Parlamento.

Assim,  com  a  devida  vênia,   não  há,   na  regra  do

processo  legislativo,  impedimento  para  que,  pela  via  legislativa,  se  imponha

alterações  na propositura de  iniciativa do  Prefeito,  salvo  no caso claramente

excepcionado, o que, repise-se, não é o caso.

Por derradeiro,  colaciono adiante recente julgado do

Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  contemplando  o  mesmo  contexto  ao  que

ora se analisa:
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1-AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  §§  1° e 2°,

da   lei   complementar   n.   308,   de   17   de   abril   de   2.018,   do

Municípjo   de   Palmital.    Emenda   parlamentar.    Lei   tributária

benéfica.       Isenção      de      trjbuto.       lnicjatjva      parlamentar.

lrrelevância de impacto financeiro-orçamentária.

2-Emenda   par]amentar,   em    projeto   de   lei   de

iniciativa   do   Executivo,   por   meio   da   qual   se

concedeu  isenção  de  lpTU  a  imóveis  utilizados

•...., S+. t'
•`Jçr         ~   '
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para   exploração   extrativa   vegetal,    agrícola   e
agroindustrial.

3-lnocorrência    de    inconstitucionalidade    nomodinâmica,    ou

seja,   ausência   de   ofensa   a   vício   de   injciativa   legislativa

exclusiva   do   Chefe   do    Poder   Executivo.    Inteligência   da

Constituição  Estadual  do  Estado  de  São  Paulo  e  da  iterativa

jurisprudência do E. STF e deste C. Órgão Especial. Ausência,

outrossim,   de  violação  do   Pacto   Federativo  e  do   princípio

constitucional  da  separação  de  poderes.  Em  se  tratando  de

]eis  municipais  de  natureza  tributária  e  não  orçamentária,  a

competência  é  concorrente  entre  os   Poderes   Legislativo  e

Executivo.

4-A  Constituição  de  1988  admite  a  iniciativa  parlamentar  na

instauração    do    processo    legislativo   em    tema    de   direito

tributário.   A   iniciatjva   reservada,   por   constituir   matéria   de

direito estrito,  não se  presume e  nem  comporta  interpretação

ampliativa,  na medida em que - por imp]icar limitação ao poder

de instauração do processo legjslativo -deve necessariamente

derivar de norma

constitucional  exp]ícita  e  inequívoca.  0  ato  de  legislar  sobre

direjto trjbutário,  ainda que  para conceder benefícios jurídicos

de ordem fiscal,  não se equipara - especialmente para os fins

de  instauração  do  respectivo  processo  legislativo - ao ato  de

legislar sobre o orçamento do Estado.

5-Pacífico  o  entendimento  do  C.  STF  no  sentido  de  que  a

norma  de  isenção  de  lmposto  tem  natureza  tributária,  e  não

orçamentária,  sendo  a  iniciatjva  de  competência  concorrente

entre os Poderes Legislativo e Executivo.
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6-A  questão  já  foi  objeto  de  Tese  de  Repercussão  Geral  -

TEMA 682,  ARE 743.480,  Rel.  Min.  GILMAR  MENDES,  assim

definido:  "lnexiste,  na  Constituição  Federal  de  1988,  reserva

de  iniciativa  para  leis  de  natureza  tributária,  inclusive  para  as

que concedem renúncia fiscal."

7-A lei  de  iniciativa  parlamentar que outorga  isenção tributária

de   lpTU   não   invade   competência   privativa   do   Chefe   do

Executivo.   Consiste   em   lei   tributária   benéfica   e,   portanto,

assunto afeto à jniciativa concorrente.  lnocorrêncja de violação

dos arts.  5°,  47,11,  Xl  e XIV,174,175  e  176,1,  da  Constituição

Estadual.

8-Não  se  infere  qualquer  ofensa  ao  art.  25  da  Constituição

Estadual,   vez   que   não   há,   no   caso,   qualquer  criação   ou

aumento  de despesa  pública,  mas  mera  renúncia de  receitas

derivadas.

9-  Por fim,  tocante  ao  princípio  da  isonomia,  a  desigualdade

na  lei  se  produz  quando  a  norma  distingue  de  forma  não

razoável   ou   arbitrária   um  tratamento  específico  a   pessoas

diversas.  Para  que as  diferenciações  normativas  possam  ser

consideradas  não discriminatórias,  torna-se indispensável que

exista  uma  justificativa  objetiva  e  razoável,  de  acordo  com

critérios   e   juízos   va[orativos   generícamente   aceitos,   cuja

exigência deve aplicar-se em  relação à finalidade e efeitos da

medida  considerada,  devendo  estar  presente  por  isso  uma

razoável    relação    de    proporcionalidade    entre    os    meios

empregados     e     a     finalidade     perseguida,     sempre     em

conformidade com  os djreitos e garantias constitucionalmente

protegidos.

10-Ação     Julgada     lmprocedente.     (TJSP.     Órgão

Especial.  ADln  n°  2164028-242018.8.26.0000.  Rel.  Des.  Alex

Zilenovski. Julgado em 07/11/2018)

CONCLUSÃO

Ante    o    exposto,     não    vislumbrando    no    texto

apresentado pela Emenda n° 01, vício de inconstitucionalidade ou ilegalidade

Págjna 5 de 6

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901  Fone: (12) 3955-2240 -FAX: (12) 3951-7808
Site: www.camarajacarei.sp,gov.br  e-mail: jorge-cespedes@jacarei.sp. leg.br



CÂMARA MUNICIPAL  DE JA

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDl

/\`_-_L,L__=-~

que  impeça  o  regu]ar  prosseguimento  da  propositura  acessória,  concluj-se

que a mesma reúne condições de válido prosseguimento.

Das comissões

A   emenda,   conforme   determina   o   artigo   31    do

Regimento lnterno, deverá ser previamente apreciada pelas Comissões de:

1)    Constituicão e Justica (art. 33,  Rl)

2)  Financas e Orcamento (art. 34,  RI)

Da votação

Não ocorrendo a hipótese prevista pelo artigo 45 do

Rl  e,  sendo  o  projeto  encaminhado  ao  Plenário,  sujeitar-se-á  a  apenas  ±±j]n

±±±±ng  de  djscussão  e  votação  e  dependerá  do  voto  favoráve]  da  maioria

simples  para  sua  aprovação,  sendo  o  voto,  nominal,  conforme  determina  o

ariigo  122,  §  1°  combinado  com  artigo  124,  §§  2°  e  3°,  inciso  111,  todos  do

Regimento lnterno.

E o parecer sub censuía.

Ao Setor de

Jacareí,19

Jorge Alfred

Secretário-

ositura para prosseguimento.

reiro de 2019.

edes Campos
iretor Jurídico

Rei§#?#2\:à#ã\`
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de lnconstitucionalidade

#€oÍ3:à24b2EO]£ÀSL2koTo#,,deg:éoumÊEsd]eD%ã#auàoÀe¥Âq#Áuto#+:Fp]LOE3
PALMITAL.

ACORDAM,  em  Órgão  Especial  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo,
proferir  a  seguinte   decisão:   "JULGARAM  A  AÇÃO   IMPROCEDENTE.   V.U.",   de
confomidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

0 julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA
CALÇAS    (Presidente),    GERALDO    WOHLERS,    ELCIO    TRUJILLO,    CFUSTINA
ZUCCIII,   ARTUR   MARQUES,   PINIHIRO   FRANCO,   XAVIER   DE   AQUINO,
ANTONIO   CARLOS   MALIHIROS,  MOACIR  PERES,  FERREIRA  RODRIGUES,
PÉRICLES  PIZA, EVARIST0 DOS  SANTOS, MÁRCIO BARTOLI,  JOÃO  CARLOS
SALETTI,   FRANCISCO   CASCONI,  RENATO   SARTORELLI,   CARLOS   BUENO,
FERRAZ  DE  ARRUDA,  SALLES  ROSSI,  RICARDO  ANAFE,  ALVARO  PASSOS,
BERETTA DA SILVEIRA E ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ.

São Paulo, 7 de novembro de 2018

ALEX ZILENOVSKI

RELATOR

Assinatü ra Eletrônica
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COMARCA: Palmital
REQUERENTE: Prefeito do Município de Palmital
REQUERIDO: Presidente da Câmara Municipal de Palmital
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1-AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  §§  |° e 2°,
da lei complementar n. 308, de 17 de abril de 2.018, do Município
de Palmital. Emenda parlamentar. Lei tributária benéfica. Isenção
de   tributo.    Iniciativa   parlamentar.    Irrelevância   de   impacto
financeiro-orçamentária.
2-Emenda   parlamentar,   em   projeto   de   lei   de   iniciativa   do
Executivo,  por  meio  da  qual  se  concedeu  isenção  de  IPTU  a
imóveis  utilizados  para  exploração  extrativa  vegetal,  agrícola  e
agroindustrial.
3-Inocorrência  de  inconstitucionalidade  nomodinâmica,  ou  seja,
ausência  de  ofensa  a vício  de  iniciativa legislativa  exclusiva do
Chefe do Poder Executivo.  Inteligência da Constituição Estadual
do Estado de São Paulo e da iterativa juisprudência do E. STF e
deste  C.  Órgão  Especial.  Ausência,  outrossim,  de  violação  do
Pacto  Federativo  e  do  princípio  constitucional  da  separação  de
poderes. Em se tratando de leis municipais de natureza tributária e
não  orçamentãria,  a competência é concorrente entre os Poderes
Legislativo e Executivo.
4-A  Constituição  de   1988   admite  a  iniciativa  parlamentar  na
instauração do processo  legislativo em tema de direito tributário.
A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não
se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida
em  que  -  por  implicar  limitação  ao  poder  de  instauração  do
processo  legislativo  -  deve  necessariamente  derivar  de  norma
constitucional  explícita  e  inequívoca,   0   ato  de  legislar  sobre
direito tributário, ainda que para conceder beneficios jurídicos de
ordem  fiscal,  não  se  equipara  -  especialmente  para  os  fins  de
instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar
sobre o orçamento do Estado.
5-Pacífico o  entendimento do C.  STF no sentido de que a norma
de isenção de lmposto tem natureza tributária, e não orçamentária,
sendo  a iniciativa  de  competência  concorrente  entre  os  Poderes
Legislativo e Executivo.
6-A questão já foi objeto de Tese de Repercussão Geral -TEMA
682,   ARE   743.480,   Rel.   Min.   GILMAR   MENDES,   assim
definido:  "Inexiste,  na Constituição  Federal  de  1988,  reserva  de
iniciativa para  leis  de  natureza tributária,  inclusive  para  as  que
concedem renúncia fiscal."
7-A lei de iniciativa parlamentar que outorga isenção tributária de
IPTU não  invade competência privativa do Chefe do Executivo.
Consiste  em  lei  tributária  benéfica  e,  portanto,  assunto  afeto  à
iniciativa concorrente. Inocorrência de violação dos arts. 5°, 47, 11,
Xl e XIV,  174,175 e 176,1, da Constituição Estadual.
8-Não   se   infere   qualquer   ofensa  ao   art.   25   da   Constituição
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Estadual, vez que não há, no caso, qualquer criação ou aumento de
despesa pública, mas mera renúncia de receitas derivadas.
9- Por fim, tocante ao princípio da isonomia, a desigualdade na lei
se  produz  quando  a noma  distingue  de  forma não  razoável  ou
arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas. Para que as
diferenciações     nomativas     possam     ser     consideradas     não
discriminatórias,     toma-se     indispensável     que     exista     uma
justificativa objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos
valorativos  genericamente aceitos,  cuja exigência deve aplicar-se
em relação à finalidade e efeitos da medida considerada, devendo
estar presente por isso uma razoável relação de proporcionalidade
entre os meios empregados e a finalidade perseguida,  sempre em
ccmfomidade  com  os  direitos  e  garantias  constitucionalmente
protegidos.
10-Ação Julgada lmprocedente.

Cuida-se    de    ação    direta    de    inconstitucionalidade   ajuizada   pelo

llustríssimo  Prefeito  do  Município  de  Palmital  em  que  pretende  a  declaração  de

inconstitucionalidade dos §§ 1Q e 29, do artigo lQ, da Lei Complementar nQ 308, de 17

de abril de 2018, cujos teores ora se transcreve:

Artigo  1  9-  Ficam  alterados  o  artigo  1  9  e  a  área  01  da  Lei
Complementar nQ 260 de 20 de maio de 2014 alterada pela Lei
Complemer[±ar n9 268 de 30 de junho de 2014, que passam a ter
a seguinte redação:

"Art. 1° Fica alterada a descrição do perímetro urbano da cidade

sede   do   Município   de   Palmital   -   SP,   passando   a   ter   área
corresponderife a 8.959.128,40m2  iguais a 895,91284 ha, iguaís
a 370,2119 alqueires sendo constituído pelas metragens limites e
conftontações  a  seguir  descritas:-ÁREA 01:  8.229.947,00  m2  =
822,9947 ha = 340,0804 alqueíres

DESCRIÇÃ0: Tem seu inicio no marco 01, localizado na margem
direita da estrada que demanda ao distrito de SussuÍ (a 30, 00
metros a esquerda da Rua das Dálias, ]ardim das Flores), segue
acompanhando  a  margem  direita  da  Estrada  Municipal  PMT
070, no sentido ao Distrit:o de Sussui, com Rumo 359 15' NW na
ex±ensão de 416,00 metros até encontrar o marco 02; deflete em
ângulo  à  direita  e  segue  acompanhando  a  curva  da faixa  de
domínio do Anel Viário, com quem confronta numa distância de
4.085,43  metros, até  encontrar o  marco 06, localizado junto à
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divísa  do  DER  -  Departamento  de  Estradas  de  Rodag`éfii; ..~n-à
Rodovia  Nelson  Leopoldina  SP-375  (lado  esquerdo  no  sentido
Palmítal -SP-270); do marco 06, deflete à direita e segue numa
distância  de  1.152,39  metros com Rumo 249  59'  SW,  dividindo
com DER -Departamento de Estradas de Rodagem até encontrar
o marco 13 na divisa com o DER - Departamento de estradas de
Rodagem  -  SP-375;   do  marco   13,  segue  numa  distância  de
2.109,54  metros  com  Rumo  249  48'  SW,  dividindo  com  DER -
Departamento de est:radas de Rodagem até encontrar o marco
14; deflete à direita e segue pela margem esquerda da estrada
municipal PMT-454  (sentido bairro-centro), numa dist.ância de
950,37 metros com Rumo 599 47' NW, até encontrar o marco 15,
confirontando  com  propriedades  de  Sidnei  Brasílino  Boso  e  de
Adernar Vetore,. do marco 15, deflete à esquerda e segue, numa
distância de 366,23 metros com Rumo 22-° 29' SW, até encontrar
o marco 16; deflete à direita e segue numa distância de 277,38
metros com Rumo 69Q 03' NW, até encontrar o marco 17; deste,
segue numa distância de 201, 70 metros com Rumo 699 03 ' NW,
até encontrar o marco 18,. confrontando nestes trechos com a

propriedade de Adernar Vetore; fiaz ângulo à esquerda e segue
numa  distância  de  220,85  metros  com  Rumo  20Q  43'  NE,  até
encontrar   o   marco   19,   corzfrontando   com   a   Rua   Canaan
Tannus,. do marco 19 deflete à direita e segue numa distância de
310, 00 metros com rumo 63936' NW até encontrar o marco 20;
deste segue na distância de 423,69 metros com Rumo 58942' NW
até encontrar o marco 21, localizado na Estrada que demanda
ao Bairro da Espanholada, confrontando do marco 19 ao 21 com
Philomeno  Leone;  do mG[rco  21  deflete  à direita e  segue numa
distância de 848,75 metros com Rumo 51903' NE c[ié encontrar
o marco 22, na Rua ]oão lzidoro Leandro; do marco 22, deflete à
esquerda  e  segue  acompanhando  a  Rua João  lzidoro  Leandro,
r[uma  distância  de  742,00  metros  com  Rumo  719  06'  NW,  até
encontrar  o   marco   23,   dividindo   do  marco   21   ao   23   com
Fazenda Calil João; deflete à direita e segue numa distância de
183,00 metros com Rumo 219 57' NE, aié encon±rar o marco 24,
localizado junto ao portão da Fazenda Oriente na Rua Leonelo
Cobianchi,.  defletindo  novamente  à  díreita  caminha  184,  76
metros   com   Rumo   29Q31'   NE,   até   encontrar   o   marco  25,
dividindo com a Fazenda Oriente; do marco 25, deflete à direíta
e segue numa distância de 340, 00 metros com Rumo 459 22 'NE,
dividindo com Fazenda Oriente, até encontrar o marco inicial 01,
na   margem   direíta   da   Estrada   municipal   PMT-070,   que
demanda ao Distrito de Sussuí.

§19 - OÉmposto não é devido i]elos Drovrietários. titulares
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de dominio útil ou possuidores a a_uala_uer título de imóvel
localizado     na     zona     urbana.     a_ue     se.ia     utilizado.
comprovadamente.    em    exploração    ex±rativa    vegetal,
am_riíc_ola,riecuáriaouaaroíndustrial.

§2Q  -  0  parágraf;o prirneiro  não  se  aplica  em  relação  às
tc[xas i_ri_st:ituídas Dela municiDalidade.

Artigo 29 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

publicação".

ZiiiE

r\

Afirma o requerente que ele próprio apresentou à Câmara Municipal de

Palmital o Projeto de Lei Complementar nQ 001/2018, alterando o artigo  lQ e a área

01   da   Lei   Complementar   nQ   260,   de   20   de   maio   de   2014,   alterada   pela   Lei

Complementar    n9    268,    de    30    de   junho    de    2014,    em    razão    de    futuros

empreendimentos,  objetivando  o  parcelamento  de  solo  no  Município  de  Palmital,

bem como levando em conta que a área acrescida fará com que o perímetro urbano

tenha como limite a parte do anel viário que se encontra pavimentada.

Assevera   que,   no    Projeto    de   Lei    Complementar   n9    001/2018,

encaminhado à Câmara Municipal pelo próprio requerente, não constavam os §§ 1Q e

2Q sobreditos.

Não obstante, Vereadores apresentaram à Câmara Municipal a Emenda

nQ  04, de  23  de março  de  2018, a fim de incluir no  artigo  lQ, do Projeto  de Lei em

questão, os §§ 1Q e 29, que ao final, foi aprovado pela Câmara Municipal de Palmital

(Lei Complementar nQ 308, de 17 de abril de 2018).

Aduz que, na condição de Prefeito do Município de Palmital, vetou os §§

1Q e 2Q, do artigo 19, da Lei Complementar nQ 308/2018. Porém, a Câmara Municipal

de Palmital rejeitou o veto parcial do Poder Executivo.

Afirma  que,  diante  da  rejeição  do  veto,  por  Despacho  Normativo  nQ

01/2018, o requerente, na qualidade de Prefeito, negou eficácia e execução aos §§ 19

e 29, do artigo lQ, da Lei Complementar nQ 308/2018.

Sustenta  o  requerente  que  a  iniciativa  para  propositura  da  lei  em

questão é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, uma vez que haverá diminuição de

receitas,  não  havendo  qualquer  análise  do  impacto  orçamentário,  padecendo  a  lei
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complementar, assim, de vício formal.

Acena  para  usurpação   de   competência  e  violação   à  separação   de

poderes, e que essa supressão de receitas desencadeará desequilíbrio nas contas do

município,  impactando  diretamente  a  gestão  municipal  e  a  prestação  dos  serviços

públicos, com afronta aos princípios da administração pública.

Reitera  que  a  leis  impugnadas  padecem  de  vício  formal,  porquanto

tratam de matéria de organização da Administração Pública, de iniciativa do Chefe do

Poder Executivo.
ZiiE

f\

Aponta que houve violação  aos  artigos  5°, 47, incisos  11, Xl  e XIV,111,

144,174 e 175 , todos da Constituição Bandeirante:

Artigo 59 - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos
entre si, o Legislativo, o Executívo e o ]udiciário.

í".'
Artigo 47  -Compete  privativamente  ao  Governador,  além  de
outras atríbuições previstas nesta Constituição:

11  - exercer, com  o  auxílio  dos Secretários  de  Estado,  a  direção
superior da administração estadual;

Xi - iniciar o processo legislativo, na fiorma e ri.os casos previstos
nesta Constituição;

XIV - praticar os  demais  atos  de  administração, nos limites da
competência do Executivo;

Í".'

Artigo   111   -  A   administração   pública   direta,   indíreta   ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos
princípios      de      legalidade,      impessoalidade,      moralldade,
publicidade,   razoabilidade,   finalidade,   motivação,   interesse
público e eficiência.

í"J
Artigo 144 - Os Municípios,  com autonomia política, legislativa,
admirristrativa   e   financeira   se    auto-organizarão    por    Lei
Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição
Federal e nesta Constituição.

í...J
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Artigo 174 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão,
com observância dos preceitos correspondentes da Constituição
Federal:

I - o plano plurianual;

11 - as diretrizes orçamentárias;

111 - os orçamentos ar"ais.

í...J

ATtigo 175 - Os projetos de leí relativos ao plano pluríanual,  às
diretrizes  orçamentárias,  ao  orçamento  anual  e  aos  créditos
adicionais,  bem  como   suas  emendas,  serão  apreciados  pela
Assembléia Legislativa.

A medida  liminar foi  indeferida,  eis  que  em análise perfunctória  este

Relator não vislumbrou os requisitos autorizadores da concessão.

Citado regularmente, o Procurador-Geral do Estado declinou de realizar

a  defesa  do  ato  normativo  impugnado,  afirmando  tratar  de  matéria  de  interesse

exclusivamente local (fls.105/106).

0 Presidente da Câmara Municipal de Palmital apresentou informações

(fls.  109/121),  defendo  a  constitucionalidade  da lei sub judice  e a  regularidade  do

respectivo  processo legislativo, sob  o fundamento de que a iniciativa legislativa em

matéria  tributária  é  concorrente,  não  se  exigindo  a  demonstração  de  ausência  de

impacto orçamentário.

Aduz  que  as  matérias  tributárias,  sem  nenhuma  exceção  no  âmbito

estadual  ou  municipal,  inserem-se  na  regra  geral  da  iniciativa  das  Leis,  ou  seja,

apresentam a competência de inciativa ampla, cabendo, pois, a qualquer membro do

legislativo, ao Chefe do Executivo e, até mesmo, aos cidadãos.

Ressalta    que    o    Colendo    Supremo    Tribunal    Federal    firmou    o

entendimento no sentido de que o ato de legislar sobre Direito Tributário, ainda que

para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente
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para  os  fins  de  instauração  do  respectivo  processo  legislativo  -  ao  ato  de  legislar

sobre o orçamento público; tudo a demonstrar a constitucionalidade dos §§ 1Q e 2Q,

do artigo lQ, da Lei Complementar Municipal nQ 308/18.

Regularmente processada a presente ação, por sua improcedência, foi o

parecer da Douta Procuradoria Geral de Justiça de fls.125/132.

É o relatório.

r\

EiiE

A presente ação deve ser julgada improcedente.

Lec±ona  T.  J.  Canotilho  que  "[d]uas  ideias  básicas  continuam  a  estar

subjacentes à separação fiincional dos órgãos constitucionais. Um, é da ordenação de

ftnções através de uma ajustada atribuição de competências expressa na fixação clara

de regras processuais e na vinculação à forma jurídíca dos poderes a quem é fieita essa

atribuição. Nessa perspectiva, ou seja, como racionalização, estabilização e delimitação

do poder estadual, a sepc[Tação dos poderes é um princípio organizatório fiindamental

da    Constituição.    (...)    0    carácter   constitutivo    da   separação   constitucional   de

competências justifica os termos restritivos das delegações de competências dos órgãos

de soberania (cfr. art.114.72). A delegação i:ndiscriminada de competências constituiria

uma   porta   aberta   para   a   dissolução   da   ordenação   democrática   das   fiinções,

constitucionalmente estabelecida (cfr. infra, Parte IV, Padrão 111). Através da criação de

uma  estrutura  constitucional  com  ftinções,  competências  e  legitimação  de  órgãos,

claramente fixada,  obtém-se um controlo  recíproco do poder  (cheks and balances)  e

uma organização jurídica de limites dos órgãos do poder ".í

De   outra  banda,   Hely  Lopes   Meirelles   ensina  acerca   da   natureza

jurídica   e   função   do   Poder   Legislativo   Municipal,   em   especial   da   Câmara   de

VereadoTes'.  ``[a] ftnção legislativa, que é a principal, resume-se na votação de leis e

estende-se a todos os assuntos da competência do Município (CF, art. 30), desde que a

Câmara respeite as reservas constitucionais da União  (arts.  22  e  24)  e as do  Estado-

membro  (arts. 24 e 25). Advertimos que a Câmara Municipal não pode legislar sobre

1 Gomes Canotilho, José ]oaquim. Direito Constitucional. 6a ed. Coimbra: Almedina,1993, pag. 365/366.
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direito  privado  (civil  e  comercial),  nem  sobre  alguns  dos  ramos  do  direito  público

(constitucional, penal, processual, eleitoral, do trabalho etc.), sobrando-Ihe as matérias

administrativas, tributárias e financeiras de âmbito local, asseguradas expressamente

pelo  art.  30,  da  CF.  Vale  ressaltar  que  essa  competêncía  do  Município  para  legislar
``sobre assuntos de interesse local" bem como a de ``suplementar a legislação fiederal e

estadual no que couber" -ou seja, em assuntos em que predomine o interesse local -

ampliam significativamente a atuação legislativa da Câmara de Vereadores"2

A par dos ensinamentos de Canotilho e Hely Lopes Meirelles, observa-

se que, no caso em apreço, não houve, de fato, norma que ofendesse o princípio da

separação   dos   poderes,  ou,  usurpação   das   regras   de   competência  do   Prefeito

Municipal,  porquanto  matérias  de  natureza  tributária,  de  interesse  local,  estão

incluídas na competência da Câmara Municipal.

Com   vistas   à   teoria   da   separação   dos   poderes,   idealizada   por

Montesquieu, e ao  artigo  29, da  Constituição  da República:  "/sJÕo PocJer€s dcz  Uiii'Õo,

independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário" .

Tais Poderes, dentro da organização político-administrativa do Estado,

exercem  funções  típicas  e  atípicas,  sendo  certo  que  ao  Poder  Executivo  (Federal)

cabe,  no  exercício  de  suas  funções  típicas,  a  prática  dos  atos  de  chefia  de  Estado,

chefia de governo e atos de administração.

Já no que concerne às funções atípicas do Executivo, estas são exercidas

excepcionalmente  e devem ser interpretadas restritivamente. Dentre essas funções

atípicas está a função legislativa.

E   o   artigo   24,   §   2Q,   da   Constituição   Bandeirante,   aplicável   aos

Municípios   com   esteio   no   artigo   144,   do   mesmo   diploma   e   no   artigo   29,   da

Constituição Federal, preceitua que são de competência exclusiva do Chefe do Poder

Executivo:

2 Meirelles, He]y Lopes. Direito Municipal brasileiro. 18a ed. São Paulo: Malheiros, 2017,

pag. 645/646.
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1  -  criação  e  extinção  de  cargos,  funções  ou  empregos  públicos  na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2   -   criação   e   extinção   das   Secretarias   de   Estado   e   órgãos   da

administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;

3  -  organização  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  e  da  Defensoria

Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;

5  -  militares,  seu  regime jurídico,  provimento  de  cargos,  promoções,

estabilidade,  remuneração,  reforma  e  transferência  para  inatividade,  bem  como

fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros

públicos.

Note-se,  em  tempo,  que  a  matéria  (isenção  tributária)  veiculada  na

norma impugnada não consta do rol supracitado.

Como já afirmado  alhures,  não  se vislumbra,  no  caso,  o  alegado vício

formal de iniciativa da norma municipal supramencionada.

Lembremos que a Constituição define o processo formal de elaboração

das leis que estritamente deve ser seguido para que tenham validade, bem como a

observância  de  limites  materiais  no  conteúdo  ali  inserido.  É  o  que  se  chama  de

parâmetros formal e material.

Tocante  ao  vício  formal  da  gênese  legal,  também  conhecida  como

(inconstitucionalidade)     nomodinâmica,    afere-se    inobservância    de    regra    de

competência  legislativa,  ou  da  não  observância  do  devido  processo  legislativo,  tal

como  a incompetência  de  determinado  ente  para tratar de tema  específico. Nesta,

podem  ocorrer  tanto  vícios  formais  subjetivos  -  que  digam  respeito  à  pessoa  que
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tenha a competência para legislar sobre determinada matéria, como também, vícios

formais objetivos, consubstanciados no próprio processo legislativo.

Neste passo, a lição de André Ramos Tavares:3

"De    outro    prisma,     é    possível    afirmar    que    quase    sempre    a

inconstitucionalidade material é uma questão puramente de Direito, porque se cinge

estritamente à  análise jurídica da compatibilidade  entre  conteúdos normatívos. Já a

inconstitucionalidade  fiormal  poderá  requerer  a  análise  de  circunstâncias  fiáticas,

porque  só  assim poder-se-á afierir o  atendimento  ou não  do  comando  constitucional.

Aqui haverá a típica ftinção judicial de subsunção dos fiatos à norma, de que fiala CARL

SCHMITT. Evidentemente que em certos casos a própria lei ou ato normativo carregará
``sinais" de inconstitucionalidade fiormal, como ocorre quando um órgão legislativo de

uma entidade fiederativa `irwade seara própria de outra esfera f:ederativa,

Ainda  é  possível fiazer  outra  ligação,  embora  do mesmo  ângulo  acima

apresentado,  no  sentido  de  corresponder  a  inconstitucionalidade  materíal  a  uma

questão  de  nomoestátíca,  enquanto  a  Ínconstiiucionalidade fiormal  se  refiere  a  uma

problemática de nomodinâmica. Relembrando os conceítos, enquanto no primeiro caso

há uma avaliação de normas entre si, no segundo caso, a inconstitucionalidade decorre

da  incompatibilidade  entre um processo  (real)  de  produção jurídica  e  um  conteúdo

(normativo) que regula o processo."

In casu, não restou demonstrada a víolação ao princípio constitucional

da separação dos Poderes, tampouco aos dispositivos da Constituição do  Estado de

São  Paulo, porquanto a competência para iniciar processo legislativo sobre matéria

tributária não é privativa do Poder Executivo. Frise-se, ainda, que a matéria veiculada

na lei municipal impugnada encerra isenção tributária, que não deve ser confundida

com matéria orçamentária.

Nessa esteira a jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal:

3 Curso  de  direito  constitucional / André Ramos Tavares. -10.  ed. rev.  e atual. ~São

Paulo: Saraiva, 2012, p.231/232
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RECURSO   EXTRAORDINÁRIO.   CONSTITUCIONAL  E

TRIBUTÁRIO.  É  CONCORRENTE  A  COMPETÊNCIA

LEGISLATIVA       EM       MATÉRIA       TRIBUTÁRIA.

CONTROLE                         CONCENTRADO                        DE

CONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE ]USTIÇA

ESTADUAL.          ACÓRDÃO          DIVERGENTE          DA

]URISPRUDÊNCIA       DO       SUPREMO       TRIBUNAL

FEDERAL.  POSSIBILIDADE  DE  ]ULGAMENTO  PELO

RELATOR. RECURSO PROVIDO. Relatório

1.  Recurso  extraordinário  interposto  com  base  no

art.   102,   inc.   111,   alínea   a,   da   Constituição   da

República contra o seguinte julgado do Tribunal de

Justiça de São Paulo:

"Ação Díreita de lnconstitucionalídade -Art.19 da

Lei  Complementar  n.  330/2004,  que  acrescentou

parágrafo  único  ao  artigo  19  da  Lei  Municipal  n.

1.890/93      (Código      Tributário      Municipal)      -

Dispositivo   decorrente   de   emenda   parlamentar,

vetada   pelo   Chefie   do   Executivo,   que   concedeu

isenção de IPTU aos proprietários de um único

imóvel, construído para sua moradia, cujo valor

venal  seja  igual  ou  inferior  a  R$  10.000,00  -

Matéria tributária relativa a benefício que afeta
o  orçamento  do  Município,  pois  implica  em

renúnGia  de  receita  fiscal  -  Iniciativa  de  lei

reservada   ao   Chefe   do   Poder   Executivo   -

Inconstitucionalidade  manifiesta  -  Aftonta  aos

artigos 59; 47, inc. Xl e XVII;  144 e 174, inc. 11, 111 e §
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69,    todos    da    Constituição    Estadual    -   Ação

procedente" ffl. 212 ~grifios nossos).

2.  0  Recorrente  alega ,que  o  Tríbunal  a  quo  teria

contraríado  os  arts.  29,  29,  61,  §  19,  84,  inc.  111  e

XXIII,     e     165     da    Constituição     da     República.

Argumenta que "a inicíativa do processo legislativo

tendente   à   promulgação   de   leis  tributárias,   no

si stema        c o nsttiucional        inaug ur ado        p ela

Constituição de 1988 é concorrente. Ao contrárío do

que decidiu a r.  decisão ora combatida, a matéria

examinada é de natureza tributária e não deve ser

conftindida com matéria orçamentária" ffl. 2 39).

Requer  o  provimento  do  recurso  extraordinário,

para  que  seja  julgado  improcedente  o  pedído  de

declaração  de  inconstitucíonalídade  do  art.  19  da

Lei Complementar municipal n. 330/2 004.

Apreciada a matéria trazida na espécie,

DECIDO.

3. Razão jurídica assíste ao Recorrente.

4.   A   jurisprudência   do   Supremo   Tribunal

Federal    firmou-se    no    sentido    de    que    a

competência  para  iniciar  processo  legislativo

sobre  matéria  tributária  não  é  privatíva  do
Poder Executivo.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

"ADI    -    LEI    N.    7.999/85,    DO    ESTADO    DO    RIO
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GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A

LEI    N.    9.535/92    -    BENEFÍCIO    TRIBUTÁRIO    -

MATÉRIA         DE         INICIATIVA         COMUM         OU

CONCORRENTE  -  REPERCUSSÃO  NO  ORÇAMENTO

ESTADUAL  -  ALEGADA  USURPAÇÃO  DA  CLÁUSULA

DE  INICIATIVA  RESERVADA AO  CHEFE  DO  PODER

EXECUTIVO     -     AUSÊNCIA     DE     PLAUSIBILIDADE

]URÍDICA  -   MEDIDA  CAUTELAR  INDEFERIDA.  -  A

Constituição   de    1988    admite    a    iniciativa

parlamentar    na    instauração    do    processo
legislativo  em  tema  de  direito  tributário.  -  A

inicíativa resewada, por constituir matéria de
direito estriio, não se presume e nem comporta

irilerpretação ampliativa, na medida em que -

por implicar limí±ação ao poder de instauração
do processo legislativo - deve necessariamente

deri:var   de  norma   constitucional  explícita  e

inequívoca.  -  0  ato  de  legislar  sobre  direíto

tribu±ário, ainda que para conceder benefícios

jurídicos  de  ordem  fiscal,  não  se  equipara  -
especialmeriie  para  os fins  de  instauração  do

respectivo   processo   legislativo   -   ao   c[±o   de

legislar sobre o orçamento do Estado" (ADI 724-

MC,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,  Tribunal  Pleno,  D]

27.4.2001-grif;osnossos).

E  "1.  Ação  direta  de  Ínconstítucionalidade:  L.  est.

2.207/00,    do   Estado    do   Mato   Grosso   do   Sul

(redação  do art.  19  da L. est. 2.417/02), que isenta

os  aposentados  e  pensionistas  do  antigo  sistema

estadual de  previdência da  contribuição  destinada
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ao custeio de plano de saúde dos servidores Estado:

inconstitucionalidade  declarada.  11. Ação  direta  de

inconstitucionalidade:      conhecimento.      (,..)      111.

Processo     legislativo:     matéria     tributária:

inexistência    de    reserva    de    iniciativa    do

Executivo,  sendo  impertinenle  a  invocação  do

art.  61,  §   1Q,  11,  b,  da  Constiiuição,  que  diz

respeito      exclusivamente      aos      Territórios

Federais" (ADI 3,205, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,

Tribunal Pleno, DJ 17.11.2006 ~grifos nossos).

E ainda:

``AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI

N.  8.366,  DE  7  DE JULHO  DE  2006,  DO  ESTADO  DO

ESPÍRITO  SANTO.  LEI  QUE  INSTITUI  INCENTIVO

FISCAL  PARA AS  EMPRESAS  QUE  CONTRATAREM

APENADOS    E   EGRESSOS.    MATÉRIA   DE   ÍNDOLE

TRIBUTÁRIA        E        NÃO        ORÇAMENTÁRIA.        A

CONCESSÃO  UNILATERAL DE BENEFÍCIOS FISCAIS,

SEM     A     PRÉVIA     CELEBRAÇÃO     DE     CONVÊNIO

INTERGOVERNAMENTAL,  AFRONTA A0  DISPOSTO

NO AHTIGO  155, § 29, XII, G, DA CONSTITUIÇÃO D0

BRASIL. 1. A lei {nstituídora de incentivo fiscal para

as empresas que contratarem apenados e egressos

no  Estado  do  Espírito  Santo  não  consubstancia

matéria  orçamentária.  Assim,  não  subsiste  a

alegação,  do  requerente,  de  que  a  iniciativa

seria  reservada ao  Chefe  do  Poder  Executivo."

(ADI 3.809, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, D]e

14.9.2007    -   grifios    nossos).    Dessa    orientação

divergiu o acórdão recorrido.
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5.  Ressalto,  por  oportuno,  que,  em  se  tratando  de

recursos      extraordinários      interpostos      contra

decisões    de    tribunais    estaduais    em    controle

abstrato    de    constitucionalidade,    é    possível    o

provimento  por  decisão  do  Relator  desde  que  "o

litígio  constitucional  já  tenha  sido  definido  pela

jurisprudência    prevalecente    no    âmbito    deste

Tribunal"   (AI   348.800,  Rel.   Min.   Celso   de   Mello,

Infiormativo n. 566).

6.    Pelo    exposto,    dou    provimento    ao    recurso

extraordinário   (art.   557,   §   19-A,   do   Código   de

Processo  Civil e art. 21, § 2-°, do Regimento lnterno

do Supremo Tribunal.

(STF,   RE    541273/SP,   Rel.    Min.    Cármen   Lúcia,

publicação 11/06/2010).

E ainda:

AÇÃO   DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI

NQ  553/2000,  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ.  DESCONTO

NO      PAGAMENTO     ANTECIPADO      DO      IPVA     E

PARCELAMENTO  DO  VALOR  DEVIDO.  BENEFÍCIOS

TRIBUTÁRIOS.  LEI  DE  INICIATIVA  PARLAMENTAR.

AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL.

1. Não ofende o art. 61, § 1Q, 11, b da Constiiuição

Federal  lei  oriunda  de  projeto  elaborado  na

Assembléia Legislativa estadual que trate sobre

matéria  tributária,  uma  vez  que  a  aplicação
deste dispositivo está clrcunscrita às iníciativas
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privativas do Chefie do Poder Executivo Federal
na  órbita  exclusiva  dos  territórios  federais.

Precedentes: ADl nQ 2.724, rel. Min. Gilmar Mendes,

D]   02.04.04,   ADl   n9   2.304,   rel.   Min.   Sepúlveda

Pertence, DJ 15.12.2000 e ADl ng 2.599-MC, rel. Min.

Moreira Alves, D] 13.12.02.

2. A reserva de iniciativa prevista no art. 165,11

da   Carta   Magna,   por   refierir-se   a   normas

concernentes às diretrizes orçamentárias,  não

se   aplica  a  normas  que  tratam  de   direito

tributário,  como  são  aquelas  que  concedem

beneflcios  fiscais.  Precedentes..  ADl  nQ  724-MC,

rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.04.01  e ADl n9 2.659,

rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 06.02.04.

3. Ação direta de Ínconstitucionalidade cujo pedido

se julga improcedente.

(STF,  ADI   2464,   rel.   Min.   Ellen  Gracie,  Tribunal

Pleno, j.11/04/2017).

Aliás, da mesma forma vem decidindo esse E. Õrgão Especial:

``AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  Lei

n-°     9.102/2016,     do     Município     de     Presidente

Prudente,   que    "dispõe   sobre   a   isenção   de

pagameri±o    de    IPTU    para    portadores    de
neoplasia  maligna  (CÂNCER)  ou  síndrome  da

imunodeficiência adquirida (AIDS)" Alegação de
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ofensa   ao   princípio   da   separação   de   poderes

lnocorrência.  Pacífico  o entendimento  do  C.  STF

no   sentido   de   que   a  norma  de   isenção   de

lmposto     Terri±orial     Urbano     (IPTU)     tem

natureza tributária, e não orçamentária, sendo

a iníciativa de competência concorrente entre os

Poderes  Legislativo  e  Executivo.  Inocorrência,

igualmente,    de    interflerência   indevida   nas

prerrogativas do Poder Execulivo, em que pese a
lei   impugnada,   dispondo   sobre   isenção   de

pagamenio       de       IPTU,       tenha       reflexo
orçamentário.   Dificuldades   ariunciadas   pelo

proponente  para  o  "mprimen±o  da  lei  não

justif i cam             a             de claração             de
inconstitucionalídade  .  Dificuldades  de  ordem

material ou gerencial para a consideração de
cada um dos casos de pedidos de isenção, para

verificar  se  preenchidos  os requisitos da lei  e

assim    concretizar    a    isenção    estabelecida,

constituem consequência natural do processo de

isenção,       que       se      concretiza      com      o

reconhecimen±o administrativo de preencher o

interessado os requisitos previstos na lei, o que

é  inevitável Ausência de  inconstitucionalidade.

Ação   julgada    improcedeme.    (T]SP,    ADl    n-°

2207308-16.2016.8.26.0000,   Rel.   Des.  ]oão   Carlos

Saletti, Órgão Especial, j. 28/06/2017).

Ação    Direta    de    lnconstitucionalidade.    Lei    do

município    de    Presidente    Prudente    que    prevê

isenção  tributária  aos  contribuintes  do  IPTU,
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nas hipóteses de aposentados e pensionistas de

baixa renda, proprietários de um único imóvel

residencial,     utilizado     para     sua     própria

residência.    Não    caracterizada    hipótese    de

iniciativa  legislativa   reservada   ao   Chefie   do

P o der      Executivo.      Taxatividad e      do      rol

constitucional  de  iniciativa  privativa.  Matéria

que não se confiinde com questão orçamentária.
Precedentes  do   STF  e   deste   Órgão   Especíal.

Ofiensa à separação  de poderes. Isenção tributária.

Inocorrência, Ausência de ofensa à regra contida no

art.   25   da   Constituição   do   Estado.   A  flalta   de

previsão orçamentária não implica na existência de

vício    de    constítucionalidade,    mas,    apenas,    a

inexequibilidade  da  lei  no  exercíclo  orçamentário

em que aprovada. Possibilidade de remanejamento

ou    complementação    orçamentária,    bem    como

postergação do planejamento dos novos gastos para

o exercício orçamentário subsequente. Ação julgada

improcedente.

(T]SP, ADl  n9  2071988-57.2017.8.26.0000,  Rel.  Des.

Márcio Bartoli, Órgão Especial, j. 26/07/2017).

Ação direta  de inconstitucionalidade.  Lei 4.724/15

(``Dispõe sobre a concessão de incen±ivos fiscais e

econômicos   a   novas    empresas   industriais,

comerciais,    agroindustriais,    tecnológicas    e

prestadoras de serviço no Munici'pio de Lençóis
Paulista").           Inconstitucionalidad e          não

configurada.   Matéria   cuja   íniciativa   não   é

reservada    ao    Chefe    do    Poder    Executivo.
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Iniciativa     concorreriie.     Ação      direta     de

Ínconstitucionalidade.  Imposição,  nos  artigos  49,

incisos  11,  V e Vl  e  14  da refierida Lei 4.724/15,  de

obrigações         à         Administração         Municipal.

Descabimento.   Competência   exclusiva   do   Poder

Executivo.  Vício  nessa  íniciativa.   Desrespeito  aos

artigos 59, caput, 47, incisos 11 e XIX, alínea 'a' e 144

da Constituição do Estado.

Ação      procedente      em      parte,      declarada      a

ínconstitucionalidade dos artigos 49, Íncisos V e Vl e

14  da  Lei  4.724,  de  25  de  fievereiro  de  2015,  do

Município de Lençóis Paulista, com efeitos a partir

de 120 dias da data do julgamento.

(T]SP, ADl  nQ  2039980-95.2015.8.26.0000,  Rel.  Des.

Borelli Thomaz, Órgão Especial, j.19/07/2 015).

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -  LEI

NQ   8.875/2015   DO   MUNICÍPIO   DE   PRESIDENTE

PRUDENTE    -   ATO    NORMATIVO    DE   AUTORIA

PARLAMENTAR CONCEDENDO BENEFÍCIO FISCAL

DE NATUREZA TRIBUTÁRIA - IPTU  ECOLÓGICO  -

COMPETÉNCIA   LEGISLATIVA    CONCORRENTE    -

PRECEDENTES     DO     E.     SUPREMO     TRIBUNAL

FEDERAI, E DESTE C. ÓRGÃO ESPECIAL REFLEXOS

NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO - IRRELEVÂNCIA

-    NORMA    QUE    NÃO    CRIA    OBRIGAÇÕES    OU

AUMENTO  DE  DESPESA  AO  PODER  PÚBLICO  -

AFRONTA  AO  AHTIGO   59  E  47,  INCISOS  11  E  XIV,

AMBOS     DA    CONSTITUIÇÃO    ESTADUAL    -    NÃO

HECONHECIMENTO            -            AÇÃO            ]ULGADA
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Por   se   traSar   de   limitações   ao   poder   de

instauração do processo legislativo, as hipóteses

previstas  no  texto   constitucional  devem  ser
interpretadas restritivamente, inexístindo óbice

à  iniciativa  de  lei  parlamentar  que  disponha

sobre  matéria  tributária,  seja  para  criar  ou
majorar   tributos   ou   mesmo   para   conceder

beneficios fiscais porquanto o constituinte não

restringiu    o    âmbito    de    sua   titularidade,

cuidando-se,      isto      sim,      de      competência

concorrente".                (T]SP,                AD l                ng

2273836-66.2015.8.26.0000,      Rel.      Des.      Renato

Sartorelli, Órgão Especial, j. 06/04/2016).

AÇÃO   DIRETA  DE   INCONSTITUCIONALIDADE.   Lei

Municipal  n9  5.595/2014 .de  inícíativa  da  Câmara

de    Vereadores,    que    institui    o    ``IPTU    VERDE"

(desconto no IPTU às habitações sustentáveis), com

a redação  dada pela Lei Murricipal nQ  5.605/2014.

Vício  de  iniciativa.  Inocorrência.  Lei  de  natureza

tributária   que   se   encontra   no   âmbito   de

atuação    do    Poder    Legislativo    municipal.

Precedentes.  Inconstitucionalidade  da  lei  não

reconhecida.  Ação  improcedente.  (T]SP,  ADl  n-°

2023248-39.2015,  Rel.  Des.  Tristão  Ribeiro,  Órgão

Especial, j.10/06/2015)."

Dessa   feita,   verifica-se   que   os   §§   1Q   e   2Q,   do   artigo   lQ,   da   Lei

Complementar nQ  308,  de  17  de abril  de  2018, impugnados não tratam de matéria
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orçamentária,  mas  sim   de  matéria  tributária,  cuja   competência  para  início   do

processo legislativo é concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo.

Aliás, a questão já foi objeto de Tese de Repercussão Geral -TEMA 682,

ARE 743.480, Rel. Min. GILMAR MENDES, assim definido:  "Jnexi.sfe, i]a Coms£i.mi.ÇÕo

Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusi:ve

para as que concedem renúncia fiscal."

Decidiu-se  sobre  a  questão,  em  sede  de  repercussão  geral,  no  ARE  nQ

743.480 D|e de 19.11.13 Rel. Min. GILMAR MENDES, nos seguintes termos:

``Tributário.  Processo  legislativo.  Iniciativa  de lei. 2.  Reserva  de Íniciativa

em  matéria  tributária.  Inexistência.  3.  Lei  municipal  que  revoga  tributo.  Iniciativa

parlamentar.   Constitucíonalidade.   4.   Iniciativa   geral.      Inexiste,   no   atual   texto

constitucional,  previsão  de  iniciativa  exclusiva  do  Chefie  do  Executivo  em  matéria

tributária.   5.   Repercussão   geral   reconhecida.   Recurso   provido.   Reafirmação   de

jurisprudência."

Destarte, não há falar em inconstitucionalidade formal do ato normativo

impugnado.

Há  a  considerar,  ainda,  como  oportunamente  mencionado  pela  douta

Procuradoria  Geral  de  Justiça,  que  "o /a£o  cJe  i.n£er/eri.r  Jia  execL(ÇÕo  orçcimen£árr'cr,

importando em diminuição de receita, não invalida a norma tributária benéfica, não

decorrendo daí violação ao princípio da independência entre os Poderes (arts. 59 e 47,

XIV, da CE).

A  lei  de  iniciativa  parlamentar  apenas  disciplinou,  nos  limites  de  sua

competência legislativa concorrente, hipóteses e condições para a concessão de isenção

fiscal,  sendo   irrelevante   que  a  sua  aplicação  possa  repercutir  no   orçamento   do

município, não havendo violação, também, ao art.176,1, da CE.

Embora  o   ato  normativo  impugnado  possa  trazer  algum  reflexo  na

programação   orçamentária,   não   diz   respeito   a   plano   plurianual,   às   diretrizes
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orçamentárias e a orçamentos anuais, matérias de reserva legislativa do Executívo (art.

165 da CF e art. 174 da CE)."

Note-se,  ainda,  que  não  se  vislumbra  ofensa  ao  princípio  da  isonomia

pelo fato de que a isenção de imposto beneficia somente parcela dos munícipes.

Nota-se que a lei vergastada , por emenda parlamentar concedeu isenção

de   IPTU   a   imóveis   utilizados   para   exploração   extrativa   vegetal,   agrícola   e

agroindustrial. Afere-se pelos dados do IBGE4 que a principal atividade econômica do

Município  de  Palmital  é  justamente  a  agropecuária,  daí a  pertinência  do  benefício

concedido  pela  alteração  legislativa  ao  setor  como  meio  de  estímulo  às  atividades

desenvolvidas de relevante importância econômica para o Município , especialmente,

para   aquelas   propriedades   que,   doravante,   serão   consideradas   integradas   ao

perímetro urbano de Palmital .

De  acordo  com  Alexandre  de  Moraes:  ``A  Const]'rLíz.ÇÔo  FedemJ  de  Z988

adotou  o  princípio  da igualdade  de  direítos,  prevendo  a igualdade  de  aptidão, uma

igualdade  de  possíbilidades  virtuais,  ou  seja,  todos  os  cidadãos  têm  o  direiio  de

tratamento   idêntico   pela  lei,   em   consonância  com   os   critérios   albergados   pelo

ordenamento jurídico. Dessa forma, o que se veda são as difierenciações arbitrárias,

as  discriminações  absurdas,  poÍs,  o  tratamento  desigual  dos  casos  desiguais,  na

medida em que se desigualam, é  exigência tradicional do próprio conceíto de Justiça,

pois  o  que  realmente  protege  são  certas finalidades,  somente  se  tendo  por lesado  o

princípio constitucional quando o elemento discrimínador não se encontra a serviço de

uma finalidade acolhida pelo direíto, sem que se esqueça, porém, como ressalvado por

Fábio Konder Comparato, que as  chc[madas liberdades materiais têm por objetivo  a

igualdade  de  condições  sociais,  meta  a  ser  alcançada,  não  só  por  meio  de  leis,  mas

também pela aplicação de políticas ou programas de ação estatal.

Í"J

0 princípio da igualdade consagrado pela constituição opera em dois

4

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/palmital/oesciuisa/38/47001?tipo=ranking&indicador=47006
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planos distintos. De uma parte, fl.ente ao legislador ou ao próprio executivo, na
edição,   respectivamerie,   de   leis,   atos   normaiivos   e   medidas   provisórias,

impedindo que possam criar tratamentos abusivamente difierenciados a pessoas

que se encontram em situações idênticas, Em outro plano, na obrigatoriedade ao
intérprete,  basícamente,  a  autoridade pública,  de  aplicar  a lei  e  atos normativos  de

maneira igualitária, sem estabelecimento de diferenciações em razão de sexo, religião,

convicções filosóficas ou políticas, raça, classe social.

A desi.gualdade na leí se produz a_uando a norma distin.gue de _forma

não razoável ou arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas. Para

a_ue as di_1]erenciações norma±ivas possam ser consideradas não discriminatórias,

torna-se indispensável que exista uma _iusti_ficativa ob_ietiva e razoável. de acordo

com  critérios  e juízos valorativos  genericamente  aceitos,  cu_ia  exigência  deve

aplicar-se  em relação  à _finalidade  e  e.feitos da  medida  considerada.  devendo

estar  presente  por  isso  uma  razoável  relação  de  proporcionalidade  entre  os

meios  empre.gados  e  a finalidade  perse.guida.  sempre  em  confiormidade  com  os

direitos e g arantias constiticionalmente protegídos.

Í"J

Sobre o princípio da igualdade, indispensável recordarmos a lição de San

Tíago Dantas:

`Quanto mais progridem e se organizam as coletivídades, maior é o grau de

difierenciação  a  que  atinge  seu  sistema  legislativo.  A  lei  raramente  colhe  no  mesmo

comando todos os indivíduos, quase sempre atende a diferenças de sexo, de profiissão, de

atividade,  de situação econômica, de posição jurídica, de direito anterior; raramente

regula do mesmo modo a situação de todos os bens, quase sempre se distingue confiorme

a  natureza,  a  utilidade,  a  raridade,  a  íntensidade  de  valia  que  ofereceu  a  todos;

raramente  qualifica de um modo  único  as múltiplas ocorrências de um mesmo fiato,

quase  sempre   os   distingue  confiorme   as  circunstâncias  em  que  se  produzem,  ou

confiorme a repercussão que têm no Ínteresse geral. Todas essas situações, inspiradas no

agrupamer[±o natural e racional dos indivíduos e dos fiatos, são essenciais ao processo
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legislativo,  e  não  fierem  o  princípio  da  Ígualdade.  Servem,  porém,  para  indicar  a

necessidade de uma construção teórica, que permita distinguír as leis arbitrárias das

leis  conforme  o  direito,  e  eleve  até  esta  alta  tríagem  a  tarefa  do  órgão  do  Poder

Judiciário.'

É esta a direção interpretativa do princípio da igualdade na doutrina e na

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal."5

Conforme preceituam Luiz Alberto David Araujo e Vidal Serrano  Nunes

TúrLioT, "A constatação da existência de discriminações, por conseguinte, não é suficiente

para a definição de respeito ou ofiensa ao princípio da isonomia, pois, como se viu, em

determinadas situações a  discriminação empreendida, longe de contraditar, realiza o

preceito constitucional em estudo.

0    princípio    da    isonomia    ver-se-á    implementado,    então,    quando

reconhecidos e harmonizados os seguíntes elementos:

a)            Fator adotado como critério discriminatório;

b)              Correlação lógica entre o fiator discriminatório e o tratamento

jurídico atribuído em fiace da desigualdade apontada;

c)            Afinidade  entre  a  correlação  apontada  no  item  anterior  e  os

valores protegidos pelo nosso ordenamento constitucional''6

Além  disso,  no  constitucionalísmo  moderno  ``cz flJiçõo  de  z.mpz/Jso  e  cz

natureza  dirigente  do princípio  da igualdade  aponta para as leis como  um meio  de

aperfieiçoamento  da igualdade através da eliminação das  desigualdades fiácticas" C],].

Gomes Canotilho, Constituição dirigente e vinculação do legislador. Contributo para a

compreensão  das  normas  constitucionais  programáticas,  2a  ed.,  Coimbra  editora,

2001, p' 383).

5 Moraes, Alexandre de; Direito Constitucional,13Ê ed., São Paulo-Editora Atlas.

6   Araujo,   Luiz   Alberto   David,   e   |únior,   Vidal   Serrano   Nunes,   Curso   de   Direito

Constitucional, 9Ê ed., Editora Saraíva.
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Nessa toada,  imperioso  destacar  que  os  §§  1Q  e  2Q, do  artigo  19,  da Lei

Complementar nQ 308, de 17 de abril de 2018, de iniciativa parlamentar, que outorga

isenção tributária de IPTU não invade competência privativa do Chefe do Executivo.

Consiste em lei tributária benéfica e, portanto, assunto afeto à iniciativa concorrente,

inocorrendo,  assim,  afronta  aos  arts.   5Q,  47,  11,  Xl   e  XIV,  174,  175  e   176,  1,  da

Constituição  Estadual.  Lembrando,  ainda,  inexistir  qualquer  ofensa  ao  art,  25  da

Constituição  Estadual,  vez  que  não  há,  no  caso,  qualquer  criação  ou  aumento  de

despesa pública, mas mera renúncia de receitas derivadas.

Ante o exposto, pelo meu voto, |ULGO  IMPROCEDENTE a presente ação

direta  d.e  inconstitucionalidade,  cassando  o  Despacho  Normativo  nQ  01/2018,  do

Senhor Prefeito do Município de Palmital, que negou eficácia e execução aos §§ 1Q e

29, do artigo lQ, da Lei Complementar n9 308/2018.

ALEX ZILENOVSKI

Relator
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